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RESUMO 

O estudo sócio-económico da Região Nordeste e um -CO 

pico cada vez mais atual e relevante, visto a crescente com 

plexidade verificada no processo de desenvolvimento do se-

tor rural da Região. A problemática do desenvolvimento ru- 

ral, calcada nas distorções existentes neste setor, torna 

necessário estudos que evidenciem os fatores que afetam o 

desenvolvimento rural nos Estados do Nordeste. Assim, uma 

analise da ação desenvolvida,e dos resultados obtidos é de 

grande importância, uma vez que a tomada de consciência cri 

tica do que vem ocorrendo constitui um marco para a aperfei 

çoamento do planejamento e diretrizes adequadas à realidade 

regional. 

O objetivo geral deste estudo foi analisar o modelo 

de crescimento da agricultura do Nordeste, identificando o 

grau de diferenciação do desenvolvimento.da agricultura en-

tre os Estados Nordestinos, bem como caracterizar o nível 

do desenvolvimento sócio-económico do setor rural dos Esta-

dos da Região, no período 1970 a 1980. 

Foram utilizados dados de origem secundária, oriun-

dos dos Censos Agropecuários de 1970, 1975 e 1980 e dos Cen 

sos Demográficos de 1970 e 1980. Os valores nominais foram 

corrigidos pelo Índice Geral de Preços Disponibilidade In-

terna, publicados pela Revista Conjuntura Económica com ba-

se modificada para valores médios de 1980. 

A metodologia empregada na pesquisa envolveu a Ana-

lise Fatorial para o estudo exploratório das interr.elações 

existentes entre as variáveis estudadas; o 1ndice de Redun 

dância para estimar os níveis de concentração das variáveis 

estudadas; um modelo agregado para verificar os efeitos da 

produtividade da terra e da expansão da fronteira agrícola; 

e a Taxa Geométrica de Crescimento para verificar o cresci- 
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mento da produção por classe de produtos e a taxa de cresci 

mento da população. 

Os resultados obtidos evidenciam que a agricultura 

da Região Nordeste experimentou transformações na década 

passada, essencialmente no que diz respeito a mecanização, 

que passou a desempenhar papel relevante na produção agrico 

la, sendo o crédito rural o principal veiculo de articula-

ção em torno do processo de modernização voltada principal-

mente para a produção de produtos exportáveis e energéti-

cos. Porém, esta modernização não contribuiu para diminuir 

as desigualdades existentes no setor rural dos Estados do 

Nordeste, uma vez que ficou evidenciado pelos resultados 

obtidos a alta concentração fundiãria, do crédito rural e 

da renda entre os grandes proprietãrios rurais, e a grande 

concentração do emprego nos pequenos estabelecimentos agro-

pecuãrios. 

Os resultados permitem concluir que as desigualda 

des persistentes no setor rural foram decorrentes das poll-

ticas agrícolas e incentivos do Governo yoltados para a Re-

gião, essencialmente visando a produção de produtos volta-

dos para a balança de pagamentos e para a substituição de 

importações, beneficiando especificamente os grandes produ-

tores rurais, e os estados mais beneficiados com estes in-

centivos foram os estados de Alagoas, Sergipe, Pernambuco e 

Bahia. 



ABSTRACT 

The social-economic study of the North-East Region 

in a more and more present and relevant topic, considering 

the growing complexity which is verified in the development 

process of the region's rural sector, supported on the 

distortions which there are in that sector and what makes 

necessary studies that can stress the factors which affect 

the rural development in the North-East States. In this 

way, an analysis of the developed action and the results 

obtained is of great importance once a critical knowledge 

of what has been occurring constitutes a sign for the 

improvement of planning and the proper directions to the 

regional reality. 

The overall goal of this study was to analyse the 

pattern of growth of agriculture in the uorth-east,identify 

ing the degree of difference of the development of agri- 

culture among the north-east states as well as characterize 

the level of social economic development of the rural sector 

of the states of the region in the period from 1970 through 

1980. 

Data of secondary origin were utilized resulting 

from the agricultural and livestock censuses of 1970, 1975, 

and 1980, and of the Demographic Censuses of 1970 and 1980. 

The nominal values were corrected by the Inner General 

Index of Prince Availability issued by the Magazine of the 

Economic Situation with the basis modified by the average 

values of 1980. 

The methodology used in the research involved a 

Numerrical Analysis for an exploiting study of the interrela 
tions which there are among studied variables; the Index of 

Redundancy to evaluate the concentration levels of studied 

variables; an aggregated model to verify the effects of 

xvi 
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land productivity and of the expansion of the farming 

frontier; and the Geometric Tax of Growth to find out the 

growth of production by class of products and the growth tax 

of the population. 

The results obtained attest that the North-East 

Region Agriculture experienced changes in the past decade, 

essencially regarding mechanization that began to play a 

relevant role in the agricultural production being the rural 

credit the main vehicle of articulation around the process 

of modernization chiefly turned to the production of 

exportable and energetic products. But this modernization 

did not contribute to diminish the inequalities which there 

are in the rural sector of the north-east states, onde it 

was evidenced, by the obtained results, the. Ihigh concentration 

of funds of rural credit and of income among the great rural 

proprietors, and the great concentration of employment in 

the small agricultural and livestock establisments. 

The results allow to conclude that the persistent 

inequalities, in the rural sector, came from the farming 

and incentives policies of the government turned to the 

Region, aiming, essentially, the production of products 

turned to the scale of payments and for the replacement of 

importations, benefiting, specifically, the great rural 

producers and the states which benefited the most with these 

incentives were Alagoas, Sergipe, Pernambuco, and Bahia. 



1 - INTRODUÇÃO 

De acordo com os economistas CLARCK (1940) kKUZNETS 

(1957) o nível de desenvolvimento de um pais pode ser iden-

tificado de acordo com a proporção do produto de atividades 

primárias (agricultura e estrativismo), secundários 

trias de transformação) e terciárias (serviços), no 

nacional bruto do pais. Quanto menos desenvolvido é 

maior será a proporção do seu produto total obtido 

dução primária,põrque esta é a. estrutura que predomina na de-

manda a baixos níveis de renda. A medida que a renda aumen-

ta, o padrão da demanda desloca-se para bens manufaturados 

e processados, o que se reflete na composição do produto 

total. 

Posição semelhante ë defendida por PAIVA (1979)-que-

afirma que o processo de desenvolvimento caracteriza-se por 

mudanças na importância relativa dos setores da economia. A 

medida que a economia global de um pais se desenvolve, de-

cresce a participação do setor agrícola, aumentando a par-

ticipação do setor não agrícola no produto bruto e no empre 

go da mão-de-obra ativa da economia. Esse fato é denominado 

de "decréscimo da importância relativa da agricultura". 

JOHNSTON & MELLOR (1961), caracterizam o desenvolvi 

mento da agricultura em trés fases: na primeira haveria uma 

pré-condição para o desenvolvimento; na segunda fase have-

ria uma crescente utilização de técnicas intensivas na uti 

lização de mão-de-obra e poupadouras do fator capital, nor-

malmente escassos nos estágios iniciais do desenvolvimento; 

e uma terceira fase, que consistiria na utilização de tecno 

logias agrícolas mais intensivas de capital e, por conse-

guinte, poupadouras de mão-de-obra. Essas pre-condições im-

plicam num rompimento com o padrão tradicional prevalecen- 

te no setor rural dessas economias atrasadas, tornando o 

(indús- 

produto 
~ um pais 

da pro- 
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produtor mais consciente das oportunidades de aumentar seus 

rendimentos, de participar do mercado e de adquirir mobili-

dade entre o setor rural e o urbano. No segundo estagio de 

desenvolvimento do setor rural, segundo os autores em refe-

rência, o principal instrumento de progresso seria a educa-

ção, que contribuiria para melhor compreensão e menor resis 

tencia ã adoção de técnicas modernas de produção. E, final- 

mente, no último estagio do desenvolvimento econômico, a 

agricultura tornar-se-ia comercial, empregando processos de 

produção agrícola altamente mecanizados. 

O desenvolvimento de um pais implica em transforma-

ções estruturais que devem se processar em todos os setores 

da economia. Assim, se não houver transformações estrutu- 

rais também no setor rural, ter-se-ia formado um ponto de 

estrangulamento no mecanismo do desenvolvimento econômico. 

Poucas nações do mundo lograram atingir alto nível de renda 

"per capita" sem que primeiro obtivessem ganhos substan-

ciais na produtividade agrícola por trabalhador rural. Maior 

produtividade por pessoa empregada na agricultura proverá 

um excedente econômico que poderá ser reinvestido no prô- 

prio setor agrícola que por sua vez proporcionara níveis 

mais elevados de bem-estar para o produtor, e para permitir 

o desenvolvimento do setor industrial, que e seu complemen-
to ou fator de modernização (LEITE, 1972). 

Do pôs-guerra ate 1980, o setor agrícola do Brasil 

apresenta uma taxa de crescimento anual da produção da or-

dem de 3,5%, que superou, o aumento vegetativo da população 

2,7% ao ano. Tal desempenho possibilitou ao pais, pelo me-

nos em termos de area cultivada e volume físico da produ-

ção, uma boa posição no conjunto das nações em desenvolvi-

mento (PINAZZA & WEDEKIN, 1984). 

Verificou-se, no período, uma progressiva queda da 

participação relativa da agricultura na formação da renda 

nacional, que caiu de 25%, em 1940, para 13% em 1980 (TABE-

LA 1A). 

Na histôria da economia das nações desenvolvidas é 
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natural a ocorrência desta queda, dentro do principio do de 

clínio da participação da agricultura, que passa a repre-

sentar uma fração menor do produto nacional bruto. 

A perda de importância da agricultura na economia 

brasileira esti associada ã transferência de renda do setor 

rural para o urbano, principalmente a partir da década de 

cinqüenta. Tal transformação foi realizada com o objetivo 

de dar suporte à industrialização do pais, como parte do 

programa de substituição de importações (PINAZZA & WEDEKIN, 

1984). 

Estima-se que a agricultura transferiu recursos pa-

ra o setor urbano numa proporção de 2,1% a 7,3% da renda da 

indústria, no período de 1955 a 1957, e de 11,6% a 19,1% 

no período 1958 a 1960 (FISHLOW, 1967). 

Considerando-se que uma distribuição de renda mais 

equitativa constitui-se em um dos objetivos do desenvolvi-

mento econômico de um pais, o que contribui para elevar os 

níveis de bem-estar da população, torna-se de grande impor-

tância conhecer o sentido e a amplitude dos efeitos que as 

mudanças no processo produtivo da agricultura podem causar 

na rendados produtores. 

De acordo com TODARO (1981), o desenvolvimento de-

vee,  ser concebido como um processo multidimensional que en-

volve mudanças em estruturas, valores e instituições bem co 

mo a aceleração do crescimento econômico, a redução da de-

sigualdade e a erradicação da pobreza absoluta. 

E no setor rural, onde se encontra a maioria da po-

pulação pobre e desprotegida dos países subdesenvolvidos e, 

porlisso a agricultura, que é uma atividade complexa e instâ 

vel, carece de cuidados especiais, ajuda e proteção. O es-

sencial, portanto, como afirma LEITE (1983))ê atribuir-lhe 

o papel que indispensavelménte lhe cabe no/desenvolvimento 

econômico dos países subdesenvolvidos, não apenas como su-

pridora de alimentos, matérias-primas e divisas para os cen 

tros urbanos, mas como setor onde se deve aumentar a produ- 
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tividade e a renda, criando oportunidades econômicas para a 

força de trabalho desocupada ou subutilizada ai existente. 

1.1 - O Problema e sua Importância  

1.1.1 - Breve histórico dos planos de desenvolvimento regio 

nal 

0 espaço regional e uma gama de fatores sôcio-econô 

micos integram elementos diferenciadores da estrutura de 

produção rural do Nordeste brasileiro, conferindo-lhe um 

perfil grandemente heterogéneo. Essas diferenças ocorridas 

na estrutura de produção agrícola durante as últimas déca-

das são decorrentes da adoção de um determinado estilo de 

desenvolvimento. 

E possível observar no Nordeste períodos distintos 

na formulação de políticas econômicas destinadas a promover 

o seu desenvolvimento. 

A intervenção do Governo no "problema do Nordeste" 

se inicia ainda no período imperial (1877-79), quando uma 

seca particularmente severa atingiu a região. 

A ineficácia dos programas de emergência, particu-

larmente no que diz respeito ao favoritismo na distribuição 

de verbas, levou o governo a criar em 1909, a Inspetoria de 

Obras Contra as Secas (IOCS), cujas linhas de ação eram ba-

sicamente voltadas para construir estradas e ferrovias, bar 

ragens e açudes, cavar poços e realizar quaisquer obras de 

utilidade contra os efeitos das secas. Posteriormente o 

IOCS foi denominado IFOCS e em 1946 transformado no Departa 

mento Nacional de Obras Contras as Secas (DNOCS). 

Outra forma de intervenção do governo no Nordeste 

foi a criação no inicio da década de trinta do Instituto do 

Açucar e do Alcool (IAA), com o objetivo básico de "defen- 
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der" a atividade açucareira no Nordeste. Conforme argumen-

tou SAMPAIO & MARANHÃO (1984) a intervenção do IAA, no en-

tanto, se caracterizava por estabelecer um mecanismo de quo 

tas de produção para cada uma das "regiões" açucareiras do 

Pais, garantir preços mínimos, relações entre fornecedores 

de cana e as usinas e financiamento da produção, que seria 

na prática um mecanismo de proteção da burguesia agroindus-

trial do Nordeste. 

A seca de 1951 levou o governo a concluir que era 

indispensável a adoção de medidas que minimizassem os pro- 

blemas provocados pelas secas periódicas. Assim, em 1952 

foi criado o Banco do Nordeste do Brasil (BNB), caracteri-

zando-se como a primeira agência federal efetivamente loca-

lizada no Nordeste com responsabilidade de trabalhar com os 

problemas do desenvolvimento da região, iniciando assim uma 

nova fase da política governamental para o Nordeste. O Ban-

co do Nordeste, atualmente, desenvolve paralelamente ã ação 

financiadora, atividades associadas à pesquisa económica e 

á investigação cientifica e tecnológica 4e interesse regio-

nal, através do Escritório Técnico de Estudos Económicos do 

Nordeste (ETENE). 

Pode-se observar que todas as políticas e estraté-

gias voltadas para o Nordeste são dominadas pela ênfase na 

luta contra as secas, resultante de identificação desse fe- 

nómeno climático como o fator responsável pelo atraso da 

economia regional. Esta concepção, entretanto,' no final de 

1958, já começava a mudar em favor de um modelo analítico 

que contemplava um espectro mais amplo de variáveis na iden 

tificação do problema regional. Inicia-se assim, mais um pe 

ríodo de formulação de políticas para o Nordeste, a partir 

do ponto de vista apresentado no relatório do Grupo de Tra-

balho para o Desenvolvimento do Nordeste (GTDN), editado em 

1959, e que trouxe como conseqüência a criação da SUDENE, 

preconizava que as causas mais profundas do subdesenvolvi-

mento da região nordestina são principalmente de natureza 

estrutural e não apenas de natureza ecológica, conforme pen 

sarnento estilizado. 
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De maneira sintética, o que preconizava o GTDN, era 

que a estratégia de desenvolvimento da agricultura do Nor-

deste, teria que se centrar, em propostas que permitissem a 

reorganização da economia agrícola da região, para que es- 

ta cumprisse o papel de viabilizar a sua industrialização. 

Dentro deste espirito é que são propostas as três linhas 

fundamentais de ação para a agricultura nordestina, as 

quais consistiam em: (a) transformação da economia agrícola 

com vistas a proporcionar uma oferta adequada de alimentos 

nos centros urbanos, cuja industrialização deveria ser in-

tensificada; (b) transformação da economia das zonas semi-

-áridas, no sentido de elevar sua produtividade e torna-la 

mais resistente aos impactos da seca; (c) deslocamento da 

fronteira agrícola do Nordeste, visando incorporar ã econo-

mia da região, as regiões úmidas do Maranhão, que estariam 

em condições de receber os excedentes populacionais criados 

pela reorganização da economia da faixa semi-árida. 

A industrialização passou a ter um papel fundamen-

tal como elemento estratégico no desenvolvimento regional, 

se constituindo no fundamento central a ser enfrentado e 

resolvido, e, a agricultura continuou a ser vista como um 

setor problemático que poderia inclusive comprometer todo o 

esforço de industrialização. 

Desde 1960, foram elaborados quatro Planos Direto-

res: I Plano Diretor (.1961-63); II Plano Diretor (1963-65); 

III Plano Diretor (1966-68); IV Plano Diretor (1969-73). Em 

1972, o IV Plano Diretor foi transformado e incorporado no 

Plano de Desenvolvimento Regional e este no Primeiro Plano 

Nacional de Desenvolvimento - IPND (1972-74). 

Estes Planos Diretores representavam a instrumenta-

lização de uma nova fase da intervenção do setor público na 

economia da região. Entretanto a estratégia do Primeiro Pia 

no Nacional de Desenvolvimento (IPND) subordinou as politi-

cas de desenvolvimento regional às necessidades da indus-

trialização. 

A questão econõmica assume, então, a dimensão de um 
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problema político com o golpe militar de 1964, quando o go- 

verno tenta redefinir de forma autoritária o processo de 

acumulação de capital, voltando-se quase que exclusivamente 

para o controle do processo inflacionãrio e os programas de 

desenvolvimento regional foram praticamente esquecidos (SAM 

PAIO & MARANHÃO, 1984). 

A seca de 1970, que levou o Governo a adotar as mes 

mas políticas tradicionais de obras públicas e medidas de 

emergência, chamou a atenção nacional para o Nordeste, dada 

a aparente incapacidade das políticas dos anos sessenta em 

fortalecer a economia regional para fazer face às crises 

climãticas e de produção. 

E no contexto dessa situação, que o Governo Fede-

ral, estabeleceu uma nova estratégia de desenvolvimento pa-

ra o Nordeste. Tratava-se de orientar uma agricultura, que 

era considerada tradicional, para o mercado, simultaneamen-

te com sua racionalização, cujo significado era o de modifi 

car tanto a estrutura agrícola quanto o nível tecnológico, 

sendo criados o Programa de Integração Nacional (PIN); o 

Programa de Redistribuição de Terras e Incentivos à Agricul 

tura do Norte e Nordeste (PROTERRA) e o Programa Especial 

para o Vale do São Francisco (PROVALE). O PIN era composto 

de três programas específicos: (a) construção da rodovia 

Transamazõnica e da rodovia Cuiabá-Santarém; (b) projetos 

de colonização das áreas marginais a essas rodovias; (c) 

implementação de projetos de irrigação e colonização nos va 

les úmidos do Nordeste. O PROTERRA previa duas linhas de 

atuação principais: a) a compra e desapropriação de terras; 

b) a concessão de crédito a juros subsidiados. Essas linhas 

foram detalhadas em dois grandes itens: o apoio ao pequeno 

produtor, principalmente ao desprovido de terra e ao 'pro-

prietário de minifúndio incluindo: a) a compra e desapro- 

priação de terras, mediante indenização em dinheiro, por 

venda a pequenos e médios produtores; b) a concessão de crê-

dito fundiário de longo prazo, a pequenos produtores, para 

compra de terras; c) a assistência creditícia, técnica e so 



cial aos pequenos produtores engajados no programa; d) a im 

plementação de projetos agrícolas com sentido empresarial, 

para expandir a empresa agrícola no Nordeste e no Norte, 

compreendendo: o financiamento a longo prazo e a juros bai-

xos para projetos agropecuários e a expansão da agroindús-

trIa; e abertura de frentes de exportação para facilitar a 
comercialização. O PROVALE tinha como objetivos mais especí 

ficos, aproveitar os recursos do solo e água e aumentar o 

nível tecnológico das explorações agropecuárias. Além des-

tes programas, foram implementadas linhas de ação relaciona 

das ao setor agrícola do Nordeste, tais como: incentivos fis 

cais e financeiros para aumento da produção, do nível de in 

vestimento, à comercialização, ã transformação tecnológica 

do setor agrícola, e a disseminação do uso de insumos moder 

nos na agricultura. 

No sentido de racionalização do planejamento agrico 

la, da pesquisa, da experimentação e da extensão, a partir 

de 1973, foi dado de modo mais especifico atenção à políti-

ca para o setor rural, mediante a criação.das Comissóes Es-

taduais de Planejamento Agrícola (CEPA's), da Empresa Brasi 

leira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), e da Empresa Bra-

sileira de Assistència Técnica e Extensão Rural (EMBRATER), 

com as respectivas Empresas Estaduais de Assistência Técni- 

ca e Extensão Rural (EMATER's), estas oriundas do Sistema 

ABCAR. 

Em parte, como resultado da inconsistencia entre ob 

jetivos e meios, a execução do I PND, no Nordeste não lo- 

grou os resultados previstos no planejamento. Assim, ao pro 

gressivo descrédito do PIN e do PROTERRA, incapazes de modi 

ficar significativamente as condições econômicas e sociais 

do Nordeste, o Governo respondia com novos programas, para 

vigorarem junto com o II PND. Assim, em conseqüência da 

frustração de determinados programas em relação aos objeti-

vos propostos, levou à criação de outros, muitas vezes com 

finalidades identicas e com estratégias semelhantes. A par-

tir desse principio e que passou então a incorporar ao II 
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PND, o Programa de Desenvolvimento de Areas Integradas do 

Nordeste (POLONORDESTE), instituído em 1974, e o Programa 

Especial de Apoio ao Desenvolvimento da Região Semi-Arida 

do Nordeste (PROJETO SERTANEJO), criado em 1976. 0 POLONOR-

DESTE foi criado para atuar nas seguintes linhas: (a) apoio 

ao pequeno produtor (através da regularização de posse da 

terra, assistência crediticia orientada); (b) melhoria e 

expansão da infra-estrutura econômica e social (via constru 

ção de estradas vicinais, redes de eletrificação rural, ser 

viços de educação, saúde e saneamento básico); (c) ações 

complementares (estudos.sobre recursos naturais, administra 

ção e gerência de projetos, estudos específicos e promoção 

de micro-empresa não agrícola). Os agricultores sem terra 

são também beneficiados pela ação do POLONORDESTE mediante 

a promoção de seu acesso ã propriedade da terra, assistên-

cia técnica, crédito e outros serviços sociais. A idéia cen 

tral deste programa era a de criar alguns pólos rurais de 

desenvolvimento, espalhados estrategicamente pela região 

Nordeste, de maneira que esses núcleos pudessem resolver 

dois problemas: frear o fluxo migratório, que era respon-

sável por uma perda absoluta depopulação em algumas locali 

dades; e por outro lado, esses pólos deveriam assegurar o 

fornecimento de alimentos aos grandes centros urbanos. O 

PROJETO SERTANEJO foi criado com o objetivo de tornar as 

atividades agrícolas da Região Semi-Arida do Nordeste mais 

resistentes as secas, bem como promover a exploração maciça 

de suas potencialidades, objetivando portanto, a organiza-

ção e o fortalecimento das pequenas unidades produtivas, as 

sistência técnica e financeira aos pequenos produtores e so 

lução dos problemas sócio-econômicos decorrentes das estia-

gens. Várias estratégias especificas foram traçadas, desde 

a formação de reservas de água ao aperfeiçoamento dos siste 

mas de comercialização e cooperativismo, visando associar 

a agricultura seca ã agricultura irrigada. 

Estes programas no entanto, não substituiram os an-

teriores, que continuaram a funcionar durante o II PND. 
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Apesar das mudanças na estruturação dos órgãos e 

dos mecanismos de execução da política regional, a defini-

ção da política continuava a visualizar o desenvolvimento 

nacional comandado a partir das necessidades de expansão dos 

centros mais dinâmicos. 

A cada novo PND, eram criados novos programas para 

a região, e assim com o III PND foi criado o Programa de 

Aproveitamento de Recursos Hídricos do Nordeste (PROHIDRO); 

e o Programa Especial de Apoio ás Populações Pobres das Zo-

nas Canavieiras do Nordeste (PROCANOR). O PROHIDRO foi con-

figurado como de ação complementar, na área de recursos hí-

dricos, aos programas já em andamento na região, principal-

mente o POLONORDESTE, o SERTANEJO e o Programa de Irrigação 

do Nordeste, sendo executado através do DNOCS, CODEVASF, e 

Empresas Estaduais, visando a elevação da disponibilidade 

de água, através da construção de açudes públicos e perfura 

cão de poços tubulares, e da perenização de grandes rios 

intermitentes do Nordeste. O PROCANOR é voltado, predominan 

temente, para a expansão da oferta de sevviços básicos 

(água, saneamento, iluminação, assistência médica e dentá-

ria, educação e habitação). 

A persistência das desigualdades regionais no Bra-

sil, particularmente no Nordeste, apesar da multiplicidade 

de programas criados, evidenciam a ineficiência destes pro-

gramas e a fragilidade econômica da região. A partir dessa 

evidência, ao longo dos anos de 1982 e 1983, foi discutido 

e implementado a avaliação e estudo da redifinição de uma 

política de desenvolvimento para o Nordeste brasileiro, en-

volvendo formulação de estratégia global para o desenvolvi-

mento da região. Assim, foi decidida a elaboração do Proje-

to Nordeste, com o objetivo principal de recuperar o atraso 

do setor agrícola rural regional e melhorar a capacidade de 

resistência ã seca por parte da.população mais vulnerável ao 

fenômeno. 

'E, a extrema gravidade dos problemas ocasionados pe 

las distorções da estrutura fundiária, evidenciada pelo con 

tigente de trabalhadores sem terra, posseiros, arrendatá- 



11 

rios, parceiros, minifundistas e assalariados rurais (TABE-

LA 2A) beneficiários potenciais de um Programa de Reforma 

Agrária, e diante da necessidade de profundas modificações 

da estrutura agrária no Pais, levou o Governo, em 1985, a 

elaborar o Primeiro Plano Nacional de Reforma Agrária(PNRA), 

caracterizado como programa que visa mudar a estrutura fun-

diária do Pais, distribuindo e redistribuindo a terra, eli-

minando progressivamente o latifúndio e o minifúndio e asse 

gurando um regime de posse e'uso da terra que atenda aos 

princípios da Justiça Social e aumento da produtividade, de 

modo a garantir a realização sõcio-econômica e o direito de 

cidadania do trabalhador rural, objetivando: (a) contribuir 

para o aumento da oferta de alimentos e de :mátérias-primas 

buscando o atendimento prioritário do mercado interno; (b) 

possibilitar a criação de novos empregos no setor rural, 

de forma a ampliar o mercado interno e diminuir a subutili- 

zação da força de trabalho; (c) promover a diminuição do 

êxodo do campo, procurando atenuar a pressão populacionalso 

bre as areas urbanas e os problemas decorrentes. 
• 

1.1.2 - A economia nordestina 

A economia nordestina nas trés últimas décadas, tem 

apresentado consideráveis taxas de crescimento do produto 

interno bruto, apesar de insuficiente para reduzir a dife- 

rença que a separa de outras regiões mais adiantadas do 

pais. No período 1960-80, o produto interno regional cres-

ceu a uma taxa anual média de 6,6%. Neste mesmo período, o 

setor industrial da região cresceu a uma taxa de 8,6% a.a., 

o setor terciário cresceu a uma taxa média anual de 8,1%, 

enquanto a agricultura crescia a taxas de 2,9% a.a. em me-

dia. Foi intenso o esforço de acumulação de capital reali-

zado no Nordeste entre o período de 1960 a 1965, quando os 

investimentos ampliaram-se a um ritmo de aproximadamente 

12% ao ano. 
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O Nordeste teve, portanto crescimento maior no se-

tor industrial e de serviços, e menor no setor primário, fa 

zendo com que a taxa global média fosse inferior à do Pais, 

ampliando-se, neste período, a diferença entre o setor ru-

ral da região e do Brasil, conforme demonstrado na TABELA 

3A. 

O baixo desempenho do setor primário, parece ser re 

sultado do maior dinamismo registrado pelo setor não agrico 

la, em decorrência da política de industrialização que foi 

posta em prática no pais como um todo e na região Nordeste 

em particular no inicio da década de sessenta. 

Ao se analisar o comportamento do setor primário do 

Nordeste por subperíodos, constata-se que no qüinqüênio de 

1960 a 1965, o desempenho deste setor foi bastante satisfa-

tório, pois a taxa de crescimento atingiu 5,2%, contra 5,8% 

registrado para o Brasil. De 1965 a 1969, o ritmo de cresci 

mento para o Nordeste alcançou uma taxa de 4,3% ao ano, con 

tra apenas 4,0% do Brasil. No subperiodo de 1969 a 1975, en 

tretanto, a taxa de crescimento do setor primário do Nordes 

te atingiu apenas 1,8% a.a., enquanto o Brasil, cresceu a 

uma taxa média anual de 5,2%. 

gas, 

tura 

Cora' base nas informações da Fundação Getúlio Var-

no período de 1960 a 1969, o produto bruto da agricul- 

do Nordeste era constituído de 6,7% de lavouras, 27% 

de produtos animais e derivados e 6% de produtos extrativos vegetais. 

Em face as .flutuações do crescimento da agricultura 

do Nordeste a partir de 1965, coube ã indústria e ao setor 

serviços manter o desempenho favorável da renda total da 

economia da região, evidenciando que a expansão econômica 

nordestina foi provocada, em grande parte, pelo intenso cres 

cimento ocorrido nas atividades predominantemente urbanas-

industriais e de serviços, que registraram incrementos bem 

mais elevva1os ao observado na agricultura. 

Este crescimento entretanto, não foi capaz de criar 

os empregos necessários para absorver o subemprego nas cida 

des e, menos ainda, para incorporar ao mercado de trabalho 
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os migrantes do meio rural. 

Assim é que, apesar dos esforços realizados, em 

1980, o nível de desigualdades inter-regional continuava 

elevado, quando a renda per capita nordestina, estimada em 

oitocentos dõlares anuais, correspondia a cerca de 42% da 

média nacional, equivalente à mesma participação observada 

em 1960, constatando-se assim, que as condições de vida da 

maioria da população continuavam precárias. 

Em 1980, existiam no setor rural do Nordeste, 3,6 

milh6es de domicílios, correspondendo a uma população de 

17,3 milh6es de pessoas, cerca de 50% da população nordesti 

na, que no mesmo período era de 34,8 milhões de habitantes. 

Da força de trabalho ocupada no Nordeste em 1980, 15,4% es-

tava vinculada ao setor secundário, 34,2% ao setor tercia-

rio e 50,4% ao setor primário. 

Vale ressaltar, que não se pode afirmar que a econo 

mia nordestina esta estagnada, pois esta apresenta um gran-

de potencial de desenvolvimento que pode constituir-se ele 

mento de sustentação do desenvolvimento geral da economia e 

da melhoria do padrão de vida de seus habitantes. 

1.1.3 - A agricultura e o espaço regional 

A realidade da agricultura nordestina, revela uma 

estrutura extremamente heterogénea no que diz respeito às 

areas que compõem a região, aos mercados, relações de traba 

lho e nível tecnológico. 

De acordo com estudo realizado por NOBRE (1983), os 

estados nordestinos apresentaram entre o final da década 

de cinqüenta e inicio dos anos setenta, diferentes índices 

de crescimento da produção agrícola, indicando inclusive as 

fontes responsáveis pelo referido crescimento, conforme de-

monstrado na TABELA 4A. 

Para o Nordeste como um todo, verifica-se que no pe 
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riodo 1959/61 a 1971/73 a produção cresceu a uma taxa geomé 

trica de 3,9% ao ano, basicamente em função do efeito -area, 

que foi responsável por 100% da referida taxa. O efeito 

rendimento, que contribuiu com 12,8% para a taxa de cresci-

mento, foi anulado pelo efeito composição. 

A nivel de Estados, verifica-se que Sergipe regis- 

trou o pior desempenho no periodo 1959/61 a 1971/73. Com 

exceção de Pernambuco e Bahia, o crescimento da produção 

nordestina foi conseguido basicamente em função da expansão 

da superfície cultivada; nestes dois estados, o crescimento 

de produção foi conseguido em parte, também, em função da 

expansão da área cultivada, porém a influência do efeito 

rendimento foi relativamente importante, o que não aconte-

ceu aos demais estados nordestinos, onde o efeito rendimen-

foi inexpressivo, e na maioria dos estados chegou a atar  

maneira negativa para a formação da taxa de crescimento, 

o mesmo aconteceu com o efeito composição. 

Comprova-se, portanto, que o processo extensivo tem 

sido o principal responsável pelo crescimento da produção 

agrícola do Nordeste. 

A área cultivada com lavouras permanentes e temporã 

rias, foi estimada em 12,6 milhões de hectares em 1979. 

Essa superfície quase dobrou nas duas ultimas décadas, pois 

em 1960 não superava 7,2 milhões de hectares. 

Ainda com referência ao baixo rendimento da agricul 

tura nordestina, vale enunciar que, em 1979, a produtivida-

de regional do algodão que é uma cultura de grande expres- 

são econômica na região, apresentou um rendimento de 157 

kg/ha, correspondendo a 22% da obtida na região Sudeste. O 

milho, neste mesmo ano alcançou um rendimento de 513 kg/ha, 

que correspondeu a 22% da produtividade da terra naquela 

região (LEITE, 1983) . 

Outro aspecto relevante da agricultura nordestina, 

é o que diz respeito a distribuição da mão-de-obra rural. 

Observou-se que em 1980 (TABELA 5A) havia uma elevada con- 

to 

de 



centração de trabalhadores rurais nos pequenos estabeleci-

mentos agrícolas. 

Pode-se constatar, que 53% do pessoal ocupado no 

setor agrícola, em 1980, estava nos estabelecimentos de me- 

nos de 10ha, em 1960 este percentual atingia 46% e apenas 

35% em 1950, mostrando um crescimento de pessoal ocupado nes 

tes estabelecimentos, ao contrário do que acontecia nos es-

tabelecimentos de maiores áreas, que apresentavam um decrés 

cimo na utilização de mão-de-obra no período enfocado. 

No tocante aos níveis de renda dos trabalhadores do 

setor rural, cerca de 55% das pessoas ocupadas na agricultu 

ra do Nordeste, em 1978, recebiam até um salário mínimo, 

conforme dados da Pesquisa Nacional por Amostragem de Domi-

cílios, da Fundação IBGE, realizada em 1980. 

Desta maneira, constata-se a necessidade de se con-

ceber uma estratégia abrangente e gradual de desenvolvimen-

to da agricultura, de modo que as mudanças sejam introduzi-

das de maneira a proporcionarem melhores níveis de bem es-

tar econômico e social dos produtores rurais nordestinos. 

Por outro lado, com o endividamento externo do pais, 

contraído durante as décadas de sessenta e setenta, as prio 

ridades da política econômica em geral e agrícola em parti-

cular, tem dado ênfase aos produtos de exportação e substi-

tutos de importação, em detrimento da produção de alimen-

tos. 

Além disso, como processo inflacionário porque vem 

passando o pais nos ültimos seis anos, o crescimento do se-

tor rural é de importância fundamental e estratégica, na me 

dida em que maior produção agropastoril representar menor 

custo de alimentos e de matérias-primas, e na medida em que 

o setor primário proporcione emprego para grande parte dos 

nordestinos. 

Diante do exposto, uma pesquisa que busque diagnos-

ticar o processo de desenvolvimento econômico regional, du-

rante um período de tempo considerável. (uma década) enfati-

zando as relações inter-variáveis responsáveis pelo padrão 
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de crescimento` desigual dos Estados da Região, é de grande 

relevância como subsidio para programas de desenvolvimento 

regional e, sobretudo, para o programa de Reforma Agrária, 

recentemente lançado pelo Governo. 

1.2 - Objetivos  

O objetivo geral desta pesquisa, é analisar o mode-

lo de crescimento da agricultura do Nordeste, identificando 

o grau de diferenciação do desenvolvimento da agricultura 

entre os estados nordestinos, bem como caracterizar o nível 

de desenvolvimento sócio-econômico do setor rural dos Esta-

dos da Região, no período 1970 a 1980. 

Objetivos específicos: 

(a) Fazer um estudo exploratório dos fatores que 

afetam os níveis de desenvolvimento rural dos Estados_or-

destinos, aferidos pelo valor da produção agregada e nível 

de utilização das chamadas tecnologias agrícolas modernas; 

(b) caracterizar os Estados Uordestinos em grupos de acordo 

com o estágio de desenvolvimento rural atingido na década 

passada; (c) estudar o grau de concentração fundiária e suas 

prováveis implicações nos estágios de desenvolvimento rural 

de cada Estado, na década passada; (d) estudar o grau de 

concentração do nível de emprego rural nos estabelecimentos 

de menor dimensão, visando subsidiar a política de reforma 

agrária do Governo e a política de emprego para o setor ru-

ral; (e) identificar o grau de concentração na distribuição 

dos recursos da política de crédito rural entre os diferen- 

tes estados; (f) estudar o padrão de expansão da produção 

agropecuária regional, bem como comparar a taxa de cresci-

mento da população da Regido com a expansão de alimentos na 
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Região na década passada; (g) estimar os prováveis impactos 

de variãveis sociais como o índice de analfabetismo no se-

tor rural sobre o padrão de crescimento experimentado por 

cada Estado da Região. 



2 - MATERIAL E MÉTODO 

2.1 - A Area de Estudo 

A ãrea de estudo é o Nordeste Brasileiro, constitui 

do dos estados do Maranhão, Piaui, Ceara, Rio Grande do Nor 

te, Paraiba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia, ocupando 

uma ãrea de cerca de 1,6 milhões de quilômetros quadrados, 

o que corresponde a quase 20% do território nacional. O es-

tudo foi feito considerando cada estado como uma . unidade 

de observação, e identificou os produtos por grupos: alimen 

ticios (arroz, batatas, feijão, mandioca e milho); exportá-

veis (algodão, cacau, caju, carnaúba e sisal); e energéti-

cos (cana-de-açúcar). 

2.2 - Origem dos Dados  

Os dados utilizados no presente estudo são de ori- 

gem secundária provenientes dos Censos Agropecuários de 

1970, 1975 e 1980, bem como. dos Censos Demográficos de 1970 

e 1980. 

As informações são relativas a area dos estabeleci-

mentos rurais; utilização das terras; quantidade produzida 

e valor da produção total e por grupos de lavouras; valor 

dos bens existentes nos estabelecimentos agrícolas; valor 

das despesas; rebanho animal; produção, compra e consumo de 

energia nos estabelecimentos rurais; capacidade de armazena 

gem; associação em cooperativas; população; rendimento mé-

dio mensal da população rural; pessoal ocupado total e por 

categoria; origem dos financiamentos e destinação por gru-

pos de áreas e por lavouras; nível de escolaridade da popu- 

18 
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lação rural. Os valores nominais foram corrigidos pelo 2ndi 

ce Geral de Preços, Disponibilidade Interna, publicados pe-

la Revista Conjuntura Econômica com base modificada para va 

lores médios de 1980. 

2.3 - Metodologia 

O estudo exploratôrio das interrelações existentes 

entre as variáveis estudadas, foi realizado utilizando-se 

métodos da análise fatorial. 

Os níveis de concentração de todas as variáveis es-

tudadas foram detectadas através do índice de redundância 

de concentração. 

Os efeitos da produtividade da terra e da expansão 

da fronteira agrícola sobre a taxa de crescimento da produ-

ção agrícola de cada estado foram mensurados através de um 

modelo agregado, enquanto que as taxas de crescimento da 

produção por classe de produtos (alimentícios, exportáveis 

e energéticos); bem como a taxa de crescimento da população 

rural, urbana e global foram detectadas através da estimati 

va de taxas geométricas de crescimento. A seguir apresenta-

se com detalhes os procedimentos metodolõgicos adotados na 

pesquisa. 

2.3.1 - Análise fatorial 

1" ev . t14,1If  

A técnica da análise fatorial possibilita verificar 

se existe algum padrão de relação entre as variáveis estu-

dadas, de tal forma que os dados possam ser rearranjados ou 

reduzidos em um conjunto menor de fatores ou componentes 

que possam refletir como fontes de variação a interrelação 

evidenciada empiricamente. Portanto, o modelo da análise 



20 

fatorial fornece uma explicação mais simples e mais compac- 

ta das regularidades aparentes dos resultados empíricos. 

A técnica da análise fatbr.ial apresenta caracterís-

ticas comuns, tanto aos métodos de estudos comparativos não 

quantitativos quanto a análise estatística de regressão. Em 

essência, ela ê equivalente a uma aplicação sistemática dos 

estudos comparativos, os quais testamimultaneamente,.< um 

grande-número de proposições isoladas. 

Como em análise de regressão, a análise fatorial di 

vide a variáncia original de uma variável em vários compo-

nentes, os quais estão associados á variação de um conjunto 

de outras variáveis. 

Na análise de regressão, a variável cujas variações 

são decompostas desse modo é ;chamada de variável dependente, 

e as variáveis que explicam as diferentes porções de sua va., 

riação são as chamadas variáveis independentes.  Em. análise 

fatorial, todas as variáveis são dependentes e independen-

tes ao mesma tempo. Então, contrastando com a análise de re 

gressão, que se constitui em um estudo giie evidencia rela-

ções de dependência, a analise fatorial é um estudo de in-

terdependência entre as variáveis. 

A análise fatorial oferece uma vantagem superior, 

pois, partindo de um conjunto de váriáveis que parece inte- 

ressante se analisar, extrai um número reduzido, formando 

agrupamentos das variãveis originais conhecidas como "fato- 

res". Cada grupo_de variáveis, ou fator, consiste de uma 

combinação linear das variáveis iniciais incluídas no estu-

do. 

Os princípios pelos quais cada grupo ou "fator" 

formado das variáveis observáveis são os seguintes: (a) adue 

las variáveis que estão mais claramente correlacionadas são 

combinadas dentro de um simples fator; (b) as variáveis que 

constituem dado fator são praticamente independentes das 

variáveis que constituem os outro fatores; (c) os fatores 

são derivados de modo a maximizar a porcentagem da variân-

cia total atribuída a cada fator; (d) os fatores são orto-

gonais. 
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O objetivo da anãlise fatorial, conforme jé foi ex-

plicitado, ë representar cada fator como uma combinação li-

near de várias variáveis subjacentes. Hã dois tipos de fato 

res que são destacados; fatores comuns, os quais explicam. 

as correlações existentes entre as variáveis; e os fatores 

únicos, os quais representam, aquela porção da variação de 

uma variável que são exclusivas a essa variável. Desta for-

ma, pode-se dizer que cada variável pode ser expressa como 

uma combinação linear de n fàtores comuns, um fator único e 

um termo aleatõrio. 

Na análise fatorial estimam-se os coeficientes que 

relacionam variáveis observáveis aos fatores comuns. Estes 

coeficientes são denominados de coeficientes de saturação e 

desempenham.o mesmo papel dos coeficientes de regressão na 

análise de regressão. O quadrado dos coeficientes de satu-

ração representa a contribuição relativa de cada fator para 

a variância total de uma variável. A soma desses coeficien-

tes de saturação ao quadrado, para cada variável, e conheci 

do por comunalidade e_indica a prop_orção},da variância total 

de cada variável que é explicada pelo conjunto dos fatores 

comuns. Então, o papel desempenhado pela comunalidade em 

analise fatorial ë semelhante ao desempenhado pelo coefici-

ente de determinação múltipla (R2), na análise de 'regres-

são. 

egres- 

são. 

O método da análise fatorial fundamenta-se em duas 

propriedades estatísticas gerais: (i) o conjunto de variã-

veis aleatúrias observadas é expresso com o auxilio de um 

conjunto de variáveis hipotéticas independentes ou "fato- 

res"; (ii) o número de variáveis independentes ou explicati 

vas é inferior ao número de variáveis observadas. 

Algebricamente, pode-se representar um modelo de 

análise fatorial da seguinte forma: 
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+ a12F2  + ... + a
lp
F
p 
 + ... + almFm  + dl

pl  

+ ... + a
2p
F
p 
 + ,.. + a2mFm 

 + d2u2  z2  = a21F1 + a22
F2   

zj = a.31 + a.2  F2
+ ... + a

jp
F
P 
 + ... + a

jm
F
m 
 + dJ uj  

• • 

• 

zn  = an1F1 
+ a

n2F2  + ... + anp
F
p 
 + ... + a

nm
F
m 
 + dnum  

onde: 

aij, são os coeficientes de saturação do fator na variável; 

F., são fatores comuns a todas as variãveis; 

d., são os coeficientes de saturação de cada variável com 

o seu fator especifico; 

ui, são os fatores específicos de zi. 

como pressupostos tem-se que as variáveis Z se distribuem 

normalmente com média Z e variãncia 1, o que implica em que 

os desvios em torno da média se distribuem normalmente com 

media zero e variància 1, ou seja, z%N (0; l) . 

O modelo da análise fatorial pode ser representado 

em forma compacta conforme demonstrado no Apêndice B. 

2.3.2 - Variáveis envolvidas na análise fatorial 

As variãveis estudadas para um procedimento explora 

tério, para detectar os fatores que afetam o nível de desen 

volvimento do setor rural dos estados nordestinos durante 

a década passada foram as seguintes: 
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a) Variáveis relacionadas com a intensidade de exploração 

da terra. 

VAPV/= Valor da produção (animal e vegetal) por hectare de 

área total; 

VBEP,= Valor dos bens existentes nos estabelecimentos agro-

pecuários (prédios, instalações e benfeitorias, cul-

turas permanentes, matas plantadas, animais de cria- 

ção e trabalho, máquinas e instrumentos agrários, 

veículos e outros meios de transporte) por hectare 

de area total; 

VPPA,= Valor da produção de produtos alimentícios (arroz, 

batatas, feijão, mandioca e milho) por hectare de 

área total; 

VPPE = Valor da produção de produtos energéticos (cana-de-

-açúcar) por hectare de area total; 

VPEX 2 Valor da produção de produtos exportáveis (algodão, 

cacau, caju, carnaúba e sisal) por hectare de área 

total; 

PATA = Porcentagem da área trabalhada com produtos alimen-

tícios (arroz, batatas, feijão, mandioca e milho) em 

relação a area total dos estabelecimentos; 

PATE/= Porcentagem da area trabalhada com produtos energéti 

cos (cana-de-açúcar) em relação a área total dos es-

tabelecimentos; 

PAEX ( Porcentagem da area trabalhada com produtos exportá-

veis (algodão, cacau; caju, carnaúba e sisal) em re-

lação a area total dos estabelecimentos; 

BOPA 4 Número de bovinos por hectare de pastagens; 

COEL/= Consumo de energia elétrica nos estabelecimentos a-

gropecuários (em KWH) por hectare de area total; 

=PEUA~ Porcentagem do número de estabelecimentos que utili- 

zaram adubação (química e/ou orgânica) em relação 

ao número total de estabelecimentos; 
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CADPI"índice da capacidade de armazenagem dos depósitos des 

tinados à produção do i-ésimo estado em relação a ca. 

pacidade instalada no Nordeste; 

CAST = índice da capacidade de armazenagem em silos do 

i-ésimo estado em relação ã capacidade instalada na 

região. 

b) Variáveis relacionadas com o grau de monetarização da 

produção. 

PVFA = porcentagem do valor dos financiamentos concedidos 

aos produtos alimentícios (arroz, batatas, feijão, 

mandioca e milho) em relação ao financiamento total; 

,í;PVFE l- porcentagem do valor dos financiamentos concedidos 

aos produtos energéticos (cana-de-açúcar) em relação 

ao financiamento total; 

PVFX C- porcentagem do valor dos financiamentos concedidos 

aos produtos exportáveis (algodão, cacau, caju, car-

naúba e sisal) em relação ao financiamento total; 

PFGA = porcentagem do valor dos financiamentos obtidos para 

produtos alimentícios (arroz, batatas, feijão, man-

dioca e milho) em relação ao valor dos financiamen-

tos de fontes governamentais; 

PFGE7= porcentagem do valor dos financiamentos obtidos para 

produtos energéticos (cana-de-açúcar) em relação ao 

valor dos financiamentos de fontes governamentais; 

PFGX = porcentagem do valor dos financiamentos obtidos para 

VFAA = valor dos financiamentos por hectare de área explora 

da com produtos alimentícios (arroz, batatas,feijão, 

mandioca e milho); 

produtos exportáveis (algodão, cacau, caju, carnaúba 

e sisal) em relação ao valor dos financiamentos de 

fontes governamentais; 
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VFAE / valor dos financiamentos por hectare de área explora 

da com produtos energéticos (cana-de-açúcar); 

VFAX = valor dos financiamentos por hectare de área explora 

da com produtos exportáveis (algodão, cacau, caju, 

carnaúba e sisal); 

VFAT = valor dos financiamentos por hectare de área total; 

PECO = porcentagem do número de estabelecimentos associados 

a cooperativas (de comercialização, crédito, consumo 

e eletrificação) em relação ao número total de esta-

belecimentos; 

VDAC = valor das despesas com adubos e corretivos do solo 

por hectare de lavouras; 

'VDAT = valor das despesas por hectare de Area total; 

VDES = valor das despesas com salários por hectare de área 

com lavouras; 

VDIF = valor das despesas com insetecidas e fungicidas por 

hectare de área com lavouras; 

VDPA = valor das despesas por hectare de área com produtos 

alimentícios (arroz, batatas, feijão, mandioca e mi-

lho); 

VDPE = valor das despesas por hectare de área com produtos 

energéticos (cana-de-açúcar); 

VDPX = valor das despesas por hectare de área com produtos 

exportáveis (algodão, cacau, caju, carnaúba e sisal); 

VDPO = valor das despesas por pessoa ocupada em média duran 

te o ano; 

VDRM = valor das despesas com rações e medicamentos por ca-

beça de bovino; 

VDSM = valor das despesas com sementes e mudas por hectare 

de Area com lavouras. 
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c) Variáveis relacionadas com o grau de mecanização, capaci 

dade produtiva da força de trabalho e modernização das 

relações de trabalho. 

ATTA = hectares de área trabalhada por arado de tração ani-

mal; 

✓ ATAM = hectares de área trabalhada por arado de tração mecã 

nica; 

1 ATTR = número de tratores por hectare de área trabalhada; 

PUCM = porcentagem de utilização de colhedeiras mecânicas 

em relação ao número total de estabelecimentos; 

POAA = número de pessoas ocupadas em média durante o ano 

por arado de tração animal; 

POAM = número de pessoas ocupadas em média durante o ano 

por arado de tração mecânica; 

POTR = número de pessoas ocupadas em média durante o : ano 

por trator; 

VPPO = valor da produção (animal e vegetal) por pessoa ocu-

pada em média durante o ano; 

VBPO = valor dos bens existentes nos estabelecimentos agro- 

, pecuários (prédios, instalações e benfeitorias, cul- 

turas permanentes, matas plantadas, animais de cria-

ção e trabalho, máquinas e instrumentos agrários,vei 

culos e outros meios de transporte) por pessoa ocupa 

da em média durante o ano;' 

VPAP = valor da produção de produtos alimentícios (arroz, 

batatas, feijão, mandioca e milho) por pessoa ocupa-

da em média durante o ano; 

-VPEP = valor da produção de produtos energéticos (cana-de-

-açúcar) por pessoas ocupada em média durante o ano; 

VPXPi = valor da produção de produtos exportáveis (algodão, 

cacau, caju, carnaúba e sisal) por pessoa ocupada em 

média durante o. ano; 
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PPTC = porcentagem do número de pessoas ocupadas em traba- 

lho de parceria e/ou outra condição em relação ao 

número total de pessoas ocupadas em media durante o 

ano; 

PPTT = porcentagem do número de pessoas ocupadas em traba-

lho temporãrio em relação ao número de pessoas ocupa 

das'em média durante .o ano; 

PPTP = porcentagem do número de pessoas ocupadas em traba-

lho permanente em relação ao número de pessoas ocupa 

das em media durante o ano; 

PPMF = porcentagem do número de pessoas ocupadas (responsâ-

vel e membros não remunerados da família) em relação 

ao número de pessóas ocupadas em média durante o 

ano. 

2.3.3 - índice de redundância  ( ► ~, 9 j` Eia ° =~',• 

ci./AALi r  e ) 

Os níveis de concentração das variáveis estudadas 

foram avaliados através do índice de redundância, que apre-

senta a vantagem sobre outros indices mais' usais (e. g. ín-

dice de Gini) de apresentar uma maior amplitude de variação 

dependendo da magnitude do número de categorias estudadas. 

Analiticamente, o índice de redundância pode ser re 

presentado pela equação que segue: 

IR = t.n n - E P.tn 1 
i P. (I) 

em que: 

IR, e o índice de redundância da concentração; 

tn'n, é o logaritmo natural do número de categorias n em es 

tudo; 
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Pi, é a probabilidade de ocorrência do i-esimo evento. 

Os valores extremos do IR são zero e o logaritmo na 

tural do número de categorias (n), conforme passa-se a mos- 

trar a seguir. 

Para encontrar os extremos do índice de redundância 

resolve-se o problema que consiste na otimização da equação 

(I) sujeito a restrição de que a soma das probabilida-

des de ocorrência dos eventos seja igual a um. De maneira 

formal, pode-se escrever o seguinte problema de otimização: 

• 
Otimizar: IR = 2n n - EP. ~n 1 1 P. 

1 

sujeito a: E Pi = 1 

0 < P. 1 
1 

(Iv) 

O problema de programação matemática mostrado pode 

ser resolvido utilizando-se a equação Langrangeana assim de 

finida, 

L = -en n + EPi .2n Pi + X(1 - EPi) 
i i 

(v) 

Derivando parcialmente a equação (V) em relação a 

P1, P2,..., Pn, A e igualando os resultados destas deriva-

ções a zero, encontram-se as condições de primeira ordem pa 

ra otimização do problema proposto. Assim, pode-se__.- escre-

ver 

aP 2n Pi - 1 — a = 0 

1 

aP ,En P2 -  1- a= 0 
2 

(VI) 

aL _ _En p - 1 - = 0 
aP

n- 

n 

2a 1 - P1 - P2 -. ... - Pn = 0 
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Explicitando cada uma das n primeiras equações em 

termos de A e resolvendo o sistema constituído por essas n 

equações para P1, P2, Pn, obtêm-se: 

tn P1 - 1 = 2n P2 - 1 = ... _ tn Pn - 1 (VII) 

Resolvendo o sistema de equação (VII) para cada par 

de eqúaçaes, obter-se-a: 

tn Pi = 2n P2 = ... _ .2n P r~ (VIII) 

A equação (VIII) mostra., que,  as condições de pri-

meira ordem para otimização são que todas as probabilidades 

sejam-iguais, o que implica que as ocorrências do evento 

i(i=1,2,...,n) sejam equiprovãveis, com probabilidades ne-

cessariamente iguais a l/n. 

Encontrando-se as condições de segunda ordem, lem-

brando que como se trata de problema de ptimização condicio 

nada multivariada, estas condições são determinadas pelo Her 
siano Orlado construido da seguinte maneira: 

0 1 1  1 

1 1/Pi 0  0 

1 0 1/P2  0 

H' 

• 

1 0 0  1/P n 

Como a forma quadrãtica associada ao Hersiano Orla-

do (Ti) é positiva definida, segue-se que a função a :otimi-

zar (.TR). passa por um mínimo quando P1 = P2 ... = Pn = 1/n. 

Substituindo o valor Pi = 1/n na equação (I), chega 
se ao valor mínimo para o índice de redundância, ou seja: 
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IR = tn n - (n tn n + tn Tin n + . . . +n .2n n) ; (Ix) 

logo: 

IR = .~n n = (n + 
n 

+. . .+ n) 2n  n; (X) 

que implica em: 

IR = .2n n - .2n n = 0 (XI) 

Logo o valor mínimo do índice de redundância é zero, 

e é atingido quando todos os eventos apresentam a mesma pro• 

babilidade de ocorrência, o que implica em distribuição e-

quiprovâvel ou nível mínimo de concentração. 

Por outro lado, quando o nível de concentração é má 

ximo, ou seja, quando i se constitui num evento certo, en- 

tão: 

P. = 1 (XII) 
~ 

e o índice de redundância para este valor de Pi é igual a 

-en n. Assim, quando a concentração é máxima o índice de re-
dundância atinge o valor que é igual ao logaritmo natural 

do número de eventos. Dessa forma pode-se escrever que: 

0 - IR < .~n n (XIII) 

.3.4 - Modelo utilizado para estudar o crescimento da pro-

dução agropecuãria 

Para estudar o padrão de expansão da produção agrí-

cola agregada, optou-se pelo modelo simples apresentando a 

seguir: 

Admitindo-se que a produção (P) de um determinado 
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bem agrícola é igual ao produto da produtividade da terra 

(R) pela area cultivada (T), tem-se desta forma 

P = R . T (XIV) 

logaritimizando a equação (XIV) na base natural, obtém-se: 

Zn P = tn R + tn T (XV) 

Derivando a expressão (XV) com relação ao tempo "t", che- 

ga-se a: 

a2.nP 32.nR a.2nT  
at at + at ' 

ou, semelhantemente que: 

1 DP __ l DR 1 aT 
P' ãt R' 7T -r ' at 

(XVI)  

(XVII)  

A equação (XVII) pode ser reescrita de forma mais. compacta, 

da seguinte maneira: 

P = R + T  

na qual: 

• = 1 DP 
P ' at' 

1 DR 
R _ R ' at' 

T = 1 aT 
T ' at 

A equação (XVIII) mostra que a taxa de crescimento 

da produção (P), no tempo, é igual a soma das taxas de cres 

cimento no tempo da produtividade da terra (R) e da expan- 

são da fronteira agrícola (T). Analisando-se a equação 
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(XVIII), observa-se que facilmente se identifica se a expan 

são da produção agrícola no tempo se deu via produtividade 

da terra, ou via expansão de area cultivada. 

2.3.5 - Taxa geométrica de crescimento 

As taxas de crescimento da produção das culturas ali 

mentares, culturas energéticas e culturas voltadas para a 

balança comercial, bem como a taxa de crescimento da popula 

ção rural, urbana e global, foram avaliadas através da Taxa 

Geométrica de crescimento, que indica o ritmo médio de cres 

cimento ocorrido em um dado período considerado, e cujo mo-

delo é mostrado a seguir. 

Considerando-se que certa grandeza tenha um valor 

inicial (V0) em determinado ano. Admitindo-se que a taxa 

anual de crescimento (r) seja igual a: 

r 100' (XXII)  

sendo i a taxa percentual de crescimento, o valor dessa gran 

deza no final do ano ser: 

Vl  = VO  + rV0  = VO (.l + r) (XXIII)  

Analogamente para 2 e 3 anos, respectivamente, ob-

tam-se os seguintes valores para a grandeza considerada: 

V2  = Vl+rV1  = Vl  (1+r) = V0  (l+r) (l+r) : Vo (a+r) ? ( XXIV) 

V3  = V2+rV2  = V2  (1+r) = V0  (1+r) 2  (l+r) = V0  (1+r) 3 (XXV) 

Generalizando para n anos teremos: 

= VO  (l+r) (l+r) (
.
1+r) 2  (1+r) 3 ; (l+r) n  (XXVI) 
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se: 

r1 r2 r3  = ... = rn = r; 

chega-se a equação utilizada: 

Vn  = Vo_(l+r)n  

(XXVII)  

(XXVIII)  

onde: 

Vn, é o valor atual da grandeza no período considerado; 

V0, é o valor inicial da grandeza; 

r, é a taxa de crescimento dessa grandeza; 

n, e o numero de anos considerados.. 



3 -• RESULTADOS' DISCUSSÃO 

Neste capitulo, apresentam-se os resultados obtidos 

nas diferentes fases desenvolvidas para a anãlise do padrão 

de desenvolvimento da agricultura nordestina. Inicialmente, 

são apresentados e discutidos os valores estimados na anãli 

se fatorial e, posteriormente os resultados obtidos no indi 

ce de redundância de concentração; bem como, os resultados 

e discussão da evolução da produção a.gropecuãr.ia; das taxas 

de crescimento da população e dos produtos agrícolas espe-

cificados por grupos; e do índice de analfabetismo da popu-

lação rural. 

3.1 - Agrupamento das Variãveis Relevantes em Fatores  

Inicialmente, realizou-se um estudo exploratorio 

através da analise fatorial aplicada ã matriz de cinqüenta 

variaveis listadas anteriormente, para cada um dos períodos 

de 1970, 1975 e 1980. 

Foi utilizado o método de decomposição em componen-

tes principais, a partir da correlação simples das cinqüen-

ta variáveis. 

Devido a forma como foram definidas algumas das va-

riáveis estudadas, a matriz de correlação entre elas apre-

sentou problemas de colinearidade perfeita, o que impossibi 

litou a sua inversão, e, portantora estimação dos fatores 

dentro dos padrões usuais. Por essa razão empregou-se o mé-

todo de analise fatorial forçando a presença de fatores pre 

viamente relacionados., através das maiores "raizes laten- 

tes" na diagonal principal da matriz de correlação entre as 

variaveis. Seguindo este critério, as variaveis foram agru- 
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padas em trés fatores tal como demonstrado nas TABELAS 1C, 

2C e 3C do APÊNDICE C. 

Nesta etapa da análise, não houve uma preocupação 

_da caracterização dos fatores, mesmo porque foram construi- 

dos "artificialmente", pelos motivos expostos anterioLiuen-

te. A preocupação bãsica desta etapa era selecionar as va-

riaveis que apresentaram maiores níveis de intercorrelação 

evidenciadas pela magnitude dos coeficientes de saturação 

associados aos fatores determinados. 

O critério utilizado foi selecionar aquelas varia-

veis cujos coeficientes de saturação com os fatores eram pe 

los menos iguais a 0,75 em valor absoluto. Seguindo este 

critério, para a segunda etapa da analise fatorial selecio-

nou-se 24 variaveis em 1970, 24 variáveis em 1975 e 28 va-

riaveis em 1980. Vale ressaltar que com.este procedimento, 

contornaram-se os problemas de colinearidade existentes en-

tre algumas das variaveis eliminadas e as que permaneceram 

na analise, possibilitando que os fatores fossem estimados 

"livremente" na segunda etapa. • 

Nas TABELAS 1D, 2D e 3D do APÊNDICE D, apresentam-

se as estimativas obtidas pelo método de componentes princi 

pais com interação entre os fatores, utilizando-se o método 

___varimax de rotação ortogonal dos fatores, para os anos de 

1970, 1975 e 1980, respectivamente, que serviram como proce 

dimento auxiliar na seleção das variaveis que constituiriam 

a segunda etapa da analise fatorial. 

Assim, objetivando obter uma estrutura fatorial mais 

consistente e possível de analise sõcio-econõmica procedeu-

se uma segunda etapa de analise fatorial, desta feita utili 

zando-se somente as variaveis selecionadas, conforme descri 

to anteriormente. Com  este procedimento, conseguiu-se dois 

objetivos importantes neste tipo de analise: reduziu-se subs 

tancialmente o número de variaveis e ao mesmo tempo contor-

naram-se os problemas de colinearidade entre algumas dessas 

variaveis, jã que algumas delas foram eliminadas desta eta-

pa da analise. Em seguida a essa etapa, foi feita a rotação 
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ortogonal dos fatores, pelo método varimax, para verificar 

se a estrutura fatorial obtida era definitiva. As variáveis 

componentes de cada fator foram identificadas a partir dos 

coeficientes de saturações de cada fator com cada variável 

em valores absolutos, iguais ou superiores a 0,75. 

Nas TABELAS 1 e 2 apresentam-se as composições fato 

riais para o ano de 1970. 

Na TABELA 1, verifica-se que em 1970, o fator 1 es-

tá constituído por variáveis relacionadas com: (a) a renda 

agregada no setor rural, principalmente decorrente do valor 

agregado por pessoa ocupada, valor da produção de produtos 

energéticos e exportáveis; (b) nível de tecnificação da bo- 

yinocultura regional caracterizada pela relação bovinos/ 

hectares de pastagens; (c) nível de emprego em relação ao 

número de tratores existentes. Essa alta intercorrelação e-

xistente entre essas variáveis, mostra que jã no inicio da 

década passada os produtos exportáveis representavam papel 

substancial na formação da renda da Região, e que a mecani-

zação do setor rural tinha papel importante tanto na gera- 

cão da renda regional cone, no nivél de desemprego dos Estados Nor 

destinos. 

TABELA 1 - Matriz dos fatores e comunalidade, apõs a sele-
cão das variáveis, para o ano de 1970. 

F.ator.es. 
Variáveis Comunalidade 

1 2 

,ATTR 0,98924 -0,00234 0,97860 
BOPA- 0,82087 0,08110 0,68040 
PATE 0,80176 -0,45298 0,84801 

'°•POTR 0,88805 0-,38157 0,93423 
PVFX 0,81053 -0,42510 0,7376-7 
VAPV--' 0,92115 -0,29022 0,93274 
VDAC 0,43281 0,86757 0,94000 
VDPE, 0,48359 0,83058 0,93392 
VDPX 0,42335 0,86986 0,93588 
VPEP 0,79584 -0,44179 0,82854 
VPPO 0,82293  -0,35596 0,80392 

FONTE: Valores estimados a partir dos dados publicados pelo Censo Agro-
pecuário de 1970. 
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Assim, observa-se que as variãveis n%,irr ro de .tratóres' 

por hectare de area trabalhada(A'ftR) e número de pessoas ocupadas 

em média durante o ano por trator (POTR), apresentaram uma 

alta saturação com o fator 1, da ordem de 0,99 e 0,89 res-

pectivamente, o que é uma evidência de que em 1970 a mecani 

zação agrícola jã exercia papel fundamental tanto na forma-

ção da renda do setor rural, como no nível de desemprego do se 

tor. Estes coeficientes evidenciam que os Estados Nordesti-

nos que apresentaram maiores. relações area colhida com cul-

turas / trator (Maranhão e Bahia), apresentavam um grau de 

diferenciação em relação aos demais Estados da Região. 

--TABELA 2 - Matriz dos fatores e comunalidade, após a sele-
ção das variaveis e rotação dos fatores para o 
ano de 1970. 

Fatores, 
Variáveis Comunalidade 

1 2 

ATAM 0;17474 0,93266 0,90039 

ATTR 0,86084 0,48741 0,97861 

PATE 0,92086 0,00303 0,84799 

POTR 0,58295 0,77097 0,93423 

PUFX 0,91470 0,03160 0,83767 

VAPV 0,94409 0,20355 0,93274 

VDAC -.0,05312 0,96808 0,94000 

VDES 0,22608 0,87146 0,81055 

VDSM -0,80349 0,11916 0,65980 

VDPA -0,81638 0,14047 0,68621 

VDPE 0,00931 0,96106 0,92372 

VDPX -0,06248 0,96539 0,93588 

VPEP 0,91019 0,00983 0,82854 

VPPO '0,89126 0,09782 0,80391 

FONTE: Valores estimados a partir dos dados publicados pelo Censo Agro-
pecuario de 1970. 
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As variáveis número de bovinos por hectare de pasta 

gens (BOPA) e VAPV (valor da produção animal e vegetal, por 

hectare de área total) apresentavam respectivamente coefici 

entes de saturação da ordem de 0,82 e 0,92 com o fator 1, 

numa evidência que o nivel tecnolãgico da produção agrope-

cuária representado por esses índices tinha grande correla-

ção com o nivel de renda do setor rural. 

As variáveis VPEP (valor da produção de produtos 

energéticos por pessoa ocupada em média durante o ano) e 

VPPO (valor da produção, animal e vegetal, por pessoa ocupa 

da em média durante o ano), apresentavam grande saturação 

com o fator 1, da ordem de 0,80 e 0,82, respectivamente,evi 

denciando que a renda agregada do setor rural tinha grande 

correlação com o valor agregado por trabalhador ocupado no 

setor. 

Outra evidência é mostrada pelos coeficientes de sa 

turação das variáveis, PATE (porcentagem de área trabalhada 

com produtos energéticos em relação a área total dos estabe 

lecimentos) e PVFX (porcentagem do valor dos financiamentos 

concedidos aos produtos exportáveis em relação ao financia-

mento total) cujos valores são 0,80 e 0,81, respectivamente, 

que já em 1970, as culturas energéticas e exportáveis re 

presentavam papel importante, na formação de renda dos Esta 

dos Nordestinos. 

O fator 2 está constituído pelas variáveis relacio-

nadas com o valor das despesas efetuadas com a produção agri 

cola. 

As variáveis VDPE (valor das despesas por hectare 

de área com produtos energéticos), VDPX (valor das despesas 

por hectare com produtos exportáveis) e VDAC (valor das des 

pesas com adubos e corretivos do solo por hectare de lavou-

ras), apresentaram alta saturação com o fator 2, da ordem 

de 0,83; 0,87 e 0,87 respectivamente, o que é uma evidência 

de que a utilização de insumos modernos, em 1970, se dava 

principalmente na cana-de-açúcar e nos produtos voltados pa 

ra o abastecimento externo. 
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Com a rotação ortogonal, cujos resultados estão a-

presentados na TABELA 2, a estrutura organizacional das va-

riáveis nos fatores, permanece praticamente a mesma, ape-

nas ocorrendo algumas inclusões ou exclusões de variáveis, 

mas, que não alterou a estrutura encontrada anteriormente. 

Desta maneira, a estrutura encontrada após a rotação orto-

gonal dos fatores está coerente com a estrutura encontrada 

inicialmente, o que evidencia consistência dos resultadosen 

contrados, de tal forma que a. relação entre as variáveis e 

o fator 1, evidenciados pelos coeficientes de satunação,con 

firmam os resultados apresentados e discutidos anteriormen- 

te, de que já no ano de 1970, os produtos energéticos e ex-

portáveis desempenhavam papel relevante na economia nordes-

tina e que a mecanização era um fator de grande importân-

cia na agricultura da Região. 

As variáveis agrupadas no fator 2 após a rotação 

ortogonal para o ano de 1970, também apresentam coerência 

com os resultados encontrados antes dessa prática, _..confir-

mando a importância dos produtos energéticos e exportáveis 

para a agricultura da região, e a alta correlação das varia 

veis evidencia que a utilização de insumos modernos esta- 

diretamente relacionado..; com a exploração dessas cultu-

ras, mostrando também a interrelação entre a mecanização e 

a formação de renda do setor rural, e no Inivel de desemprego. 

Desta maneira, a agricultura nordestina, em 1970, 

se baseava, principalmente na produção da cana-de-açúcar e 

nos produtos que estavam voltados à exportação. 

Contribuindo de forma decisiva para essa dualidade 

em termos de produção agropecuária da Região, estão as medi 

das de políticas agrícolas implementadas nos ültimos anos 

voltados essencialmente aos produtos que compõem á pauta de 

exportação, e neste aspecto, os Estados mais beneficiados 

com essa política foram os Estados de Sergipe, Alagoas e 

Pernambuco, que apresentaram elevado grau de relação !entre 

a exploração agrícola e uso de insumos modernos. Vale sali-

entar que a posição desses estados se dá basicamente em fun 
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ção da produção de cana-de-açúcar, que neste período estava 

entre os produtos exportãveis. 

Como a exploração desses produtos esta associada a 

grande propriedade, a política de crédito rural se consti- 

tuiu em um dos mecanismos que, de alguma forma, colaborou 

para que se incrementassem as disparidades existentes no se 

tor rural, visto que, a distribuição do crédito rural desti 

aos possuidores de terra, alargando a distancia en-

tre os grandes e os pequenos proprietários. 

Desta maneira, a expansão da modernização signifi-

cou também o agravamento da concentração fundiaria e conse-

qüentemente, da concentração da renda. 

Nas TABELAS 3 e 4, apresentam-se as composições fa-

toriais para o ano de 1975. 

TABELA 3 - Matriz dos fatores e comunalidade, após a sele-
ção das variãveis, para o ano de 1975. 

Fatores 
Variãveis Comunalidade 

1 2 

ATAM -0,89437 0,39391 0,95506 

ATTR 0,81421 0,52689 0,94055 

POAA -0,85016 0,17534 0,75352 

POTR 0,80758 0,18973 0,68818 

PVFE -0,56240 0,76738 0,90517 

VAPV 0,80464 0,56577 0,96754 

VDAT -0,77113 0,56145 0,90987 

VDPE -0,89128 0,39568 0,95094 

VD SM 0,76551 0,56633 0,90674. 

VFAE 0,34344 0,83340 0,81251 

VPPO 0,86115 0,26617 0,81346 

nou-se 

FON1E: Valores estimados a partir dos dados publicados pelo Censo Agro-
pecuario de 1975. 
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Os resultados apresentados na TABELA 3, mostram que 

em 1975, o fator 1 esta constituído por variáveis relaciona 

das CoIn: (a) a renda agregada, esta originada principalmen-

te do valor agregado por pessoa ocupada e valor da produção 

de produtos energéticos; (b) nivel de emprego em relação ao 

numero de tratores e arados mecânicos existentes; (c) despe 

sa agregada, originada principalmente da exploração de pro-

dutos energéticos. 

Estes resultados evidenciam que no ano de 1975, a 

mecanização passou a ter um maior destaque na agricultura 

nordestina comparativamente ao ano de 1970, e maior a rela-

ção do nível de desemprego por máquinas utilizadas. 

Verifica-se que as variáveis ATAM (hectares de área 

trabalhada por trator), POAA (numero de pessoas ocupadas em 

média durante o ano por arado de tração animal) e POTR (nú- 

mero de pessoas ocupadas em média durante o ano por tra- 

tor), apresentaram uma alta saturação com o fator 1, da or-

dem de -0,89T 0,874,-0,85 e 0,81 respectivamente, o que é uma 

evidência de que em 1975, a mecanização agrícola passou a 

ter um papel cada vez mais importante, tanto como geradora 

da renda, como no nivel de desemprego do setor rural. 

As variáveis VDAT (valor das despesas por hectare 

da area total), VDPE (valor das despesas por hectare de área 

com produtos energéticos) e VDSM (valor das despesas com se 

mentes e mudas por hectare de área com lavouras), apresen-

taram os coeficientes de saturação da ordem d-0,77;-0,89 e 

0,76 respectivamente, com o fator 1, evidenciando que em 

1975, a utilização de insumos modernos estava voltada prin-

cipalmente para a exploração de produtos energéticos. 

As variáveis PVFE (porcentagem do valor dos .financiamen 

tos concedidos aos produtos energéticos em relação ao finan-

ciamento total) e VFAE (valor dos financiamentos por hecta-

re de área explorada com produtos energéticos), constituem 

o fator 2, e apresentam coeficientes de saturação na ordem 

de 0,76 e 0,83 respectivamente, evidenciando que as cultu-

ras energéticas desempenharam papel importante na agricul- 
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TABELA 4 - Matriz dos fatores e comunalidade após a seleção 
das variaveis e rotação dos fatores, para o ano 
de 1975. 

Fato r.e.s 
Variáveis Comunalidade 

1 2 

ATAM -0,46536 0,85936 0,95936 

ATTR 0,96630 -0,08260 0,94056 

POAM -0,19670 0,93802 0,91857 

POTR 0,75444 -0,34397 0,68818 

PVFE 0,02583 0,95105 0,90516 

PVFX 0,95019 0,05756 0,90617 

VAPV 0,98256 -0,04600 0,96754 

VBEP 0,95438 0,04580 0,91294 

VDAT -0,26531 0,91623 0,90987 

VDPE -0,46184 0,85886 0,95094 

VDSM -0,25788 0,91664 0,90673 

VFAE 0,78211 0,44811 0,81250 

VFAX 0,80246 0,26334 0,71329 

VPPA 0,94689 0,06319 0,90059 

VPPO 0,84409 -0,31775 0,81345 

FONTE: Valores estimados a partir dos dados publicados pelo Censo Agro-
pecuãrio de 1975. 
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tura nordestina no ano de 1975, com elevado grau de partici 

pação na formação da renda do setor rural nordestino. 

Os resultados da rotação ortogonal dos fatores para 

o ano de 1975, estão apresentados na TABELA 4, os quais evi 

denciam que a estrutura organizacional das variáveis nos fa 

tores, não sofreu modificação relevante, ratificando portan 

to os resultados encontrados antes da rotação dos fatores,o 

que confirma os resultados e discussões anteriores, de que 

em 1975, a mecanização passou a desempenhar um papel mais 

relevante na agricultura nordestina, quando comparado com o 

ano de 1970. A interligação das variáveis, mostra que os 

produtos energéticos foram os produtos que mais incentivos 

receberam e conseqüentemente a utilização de insumos moder-

nos se voltou basicamente para a cana-de-açúcar. O impulso 

verificado na produção de produtos energéticos foi uma con-

seqüência da política de substituição da energia fossiliza-

da implementada em 1975, que visava a produção da cana-de- 

-açúcar objetivando a produção de álcool carburante, como 

parte da política de substituição de importação. 

A política de incentivos ã cana•de-açúcar benefi-

ciou principalmente os estados de Alagoas, Pernambuco e Ser 

gipe que apresentam alta correlação com as variáveis compo-

nentes do fator 2, que estão relacionadas com o desempenho 

dos produtos energéticos. 

As composições fatoriais para o ano de 1980 estão 

apresentadas nas TABELAS 5 e 6. Observa-se que neste ano as 

variáveis ficaram agrupadas em três fatores, sendo que o 

terceiro fator apresentou apenas uma variável PFGX (porcen-

tagem do valor dos financiamentos obtidos para produtos ex-

portáveis em relação ao valor dos financiamentos de fontes 

governamentais), com coeficientes acima de 0,75. 

Na TABELA 5, verifica-se que o fator 1 está consti-

tuído por variáveis relacionadas com: (a) renda agregada no 

setor rural principalmente decorrente do valor agregado por 

pessoa ocupada e de produtos energéticos e exportáveis e pe 

la área trabalhada com produtos alimentícios; (b) nível de 
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tecnificação da bovinocultura da região, evidenciada . pela 

relação bovino/hectares de pastagens; (c) utilização de in-

sumos modernos, caracterizados pelo uso de adubação química 

e/ou orgânica e corretivos do solo; bem como utilização da 

energia elëtrica. 

TABELA 5 - Matriz dos fatores e comunalidades,apõs a sele-
ção das variáveis, para o ano de 1980. 

Fatores 
Variáveis Comunalidade 

1 2 3 

ATTR -0,28237 0,89130 -0,08816 0,88192 

BOPA 0,81871' 0,35974 0,32943 0,90822 

COEL 0,94844 0,10817 0,14890 0,93341 

PATA 0,85257 0,02288 -0,45248 0,93214 

PEUA 0,95458 0,08551 -0,26244 0,98741 

PFGE 0,79173 0,04567 0,4Q808 0,84802 

PFGX 0,16417 -0,35220 0,80645 0,80136 

POAM -0,75868 0,45064 -0,02234 0,77917 

POTR -0,02743 0,91,978 0,34107 0,96308 

PPTC -0,75408 0,45157 -0,04418 0,77441 

PPTT -0,79807 0,09628 0,02219 0,64668 

VAPV 0,92825 0,04620 -0,33140 0,97361 

VDAC 0,7'8091 0,11857 0,58439 0,96539 

VDAT 0,00397 0,91223 0,35574 0,95873 

VFAX 0,79492 0,01007 -0,48076 0,86313 

VPEP 0,76386 -0,01632 -0,52603 0,86046 

VPPO 0,91526 -0,26290 -0,05141 0,90946 

LUNTE: Valores estimados a partir dos dados publicados pelo Censo Agro-
pecuário de 1980. 
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Observa-se que as variáveis, número de bovinos por 

hectare de pastagem (BOPA); porcentagem da area trabalhada 

com produtos alimentícios em relação a area total dos esta-

belecimentos (PATA); valor da produção, animal e - vegetal, 

por hectare de area total (.VAPV); valor da produção de pro-

dutos energéticos por pessoa ocupada em media durante o ano 

(VPEP) e valor da produção, animal e vegetal por pessoa 

ocupada em média durante o ano (VPPO), apresentaram alta 

saturação com o fator 1, com' coeficientes da ordem de 0,82; 

0,85; 0,93; 0,86 e 0,91 respectivamente, evidenciando que o 

nível tecnológico da produção agropecuaria tinham grande 

correlação com o nível de renda do setor rural. 

TABELA 6 - Matriz dos fatores e comunalidade após a seleção 
das variaveis e rotação dos fatores, para o ano 
de 1980. 

Fatores 
Variaveis Comunalidade 

1 2 3 

ATAM 0,24179 0,36731 0,88424 0,97526 

ATTR -0,24789 0,90282 0,07336 0,88192 

COEL 0,91137 0,04918 0,31686 0,93341 

PATA 0,96323 0,06527 -0,00823 0,93214 

PEUA 0,96803 0,05972 0,21626 0,98742 

PFGE 0,50008 -0,17219 '0,75385 0,84802 

POTR -0,21076 0,78020 0,55672 0,96307 

PPTP 0,19291 0,36425 --0,89614 0,97296 

PVFX 0,17101 --I:1,77255 0,10296 0,63668 

VAPV 0,97649 0,04485 0,13439 0,97360 

VBEP -0,18088 0,77662 0,14257 0,65618 

VDAC 0,43609 -0,13522 0,87002 0,96539 

VDAT -0,18885 0,76559 0,58048 0,95875 

VFAX 0,92461 0,06711 -0,06107 0,86314 

VPEP 0,91785 0,05820 -0,12094 0,86046 

VPPO 0,85263. -0,32883 0.,27268. .0.,90946. 

FONTE: Valores estimados a partir dos dados publicados pelo Censo agro-
pecuãrio de 1980. 
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As variaveis COEL (consumo de energia elétrica nos 

estabelecimentos agropecuarios em KWH, por hectare de area 

total); PEUA (porcentagem do número de estabelecimentos que 

utilizaram adubação química e/ou orgânica em relação ao nú-

mero total de estabelecimentos) e VDAC'(valor das despesas 

com adubos e corretivos do solo por hectare de lavouras), 

com coeficientes de saturação na ordem de 0,95; 0,95 e 

0,78 com o fator 1, evidencia a importância da utilização 

de insumos modernos na agricultura da Região, no ano de 

1980. 

As variaveis VFAX (valor dos financiamentos por hec 

tare de area explorada com produtos exportáveis) e PFGE 

(porcentagem do valor dos financiamentos obtidos para produ 

tos energéticos em relação ao valor dos financiamentos de 

fontes governamentais), com os coeficientes de saturação can 

o fator 1, igual a 0,79 mostra a importância dos produtos 

energéticos e exportáveis para a formação da renda no setor 

rural. 

As variaveis PPTC (porcentagem do número de pessoas 

ocupadas em trabalho de parceria e/ou outra condição em re-

lação ao número total de pessoas ocupadas em média o ano) 

e PPTT (porcentagem do número de pessoas ocupadas em traba-

lho temporário em relação ao número de pessoas ocupadas em 

media durante o ano), apresentaram respectivamente os coefi 

cientes de saturação de -0,75 e -10,,80 com o fator 1, mostra 

que o padrão de desenvolvimento da agricultura da Região, 

contribuiu fortemente para a proliferação do trabalho tempo 

rario no campo, o que pode ter contribuído para alteração 

nas formas de remuneração salarial desses trabalhadores. 

O fator 2 no ano de 1980, ficou constituído pelas 

.variaveis ATTR . (número de tratores' por hectare de área .::trabalhada) :trabalhada) ., 

POTR (número de pessoas ocupadas em média durante o ano por 

trator) e VDAT (valor das despesas por hectare de area to-

tal), com coeficientes de saturação da ordem de 0,89; 0,92 

e 0,91, evidenciam a grande importância que a mecanização a 

gricola tinha na formação da renda e no nível de desemprego do 

Setor rural em 1980. 
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Na TABELA 6, estão apresentados os resultados da ro 

tação ortogonal para o ano de 1980, os quais apresentaram 

praticamente a mesma estrutura organizacional das variaveis 

nos fatores, apenas com inclusão de algumas variaveis no fa 

tor 3, que anteriormente apareceu com somente uma variável, 

no entanto, esta ocorrência não prejudicOu,a estruturação 

dos fatores discutida anteriormente nem tampouco a análise 

sobre o nivel de desenvolvimento da agricultura da Região, 

no ano de 1980. 

Desta maneira, a estrutura encontrada após a rota-

ção ortogonal dos fatores, confirmar os resultados anterio-

res, mostrada pela intercorrelação das variaveis que eviden 

ciam que os financiamentos à agricultura nordestina se vol-

taram quase que exclusivamente para a produção de produtos 

energéticos (cana-de-açúcar)e produtos exportáveis (algo- 

dão, cacau, caju, carnaúba e sisal), e que os produtos ali-

mentícios (arroz, batatas, feijão, mandioca e milho) se ca-

racterizaram pela produção nos pequenos estabelecimentos a-

grícolas, confirmando que a política de distribuição do cré 

dito rural teve importãncia relevante na determinação da 

produção agrícola da Região, beneficiando principalmente os 

grandes produtores, detentores da grande propriedade rural, 

numa demonstração de que o nivel de desenvolvimento experi-

mentado pelos estados nordestinos, especificamente os mais 

beneficiados com esta política, tais como: Alagoas, Sergi-

pe, Pernambuco e Maranhão, proporcionou o aumento das desi-

gualdades de renda no setor rural, uma vez que as culturas 

mais beneficiadas (energéticas e exportáveis) têm relação 

direta com os possuidores de terra, alargando assim, a dis-

tancia entre estes e os trabalhadores sem terra ou com pou-

ca terra. 

3.2 - Agrupamentos dos Estados Nordestinos pela Análise  Fa- 

torial 

Objetivando agrupar os Estados Nordestinos de acor- 
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do com o padrão de desenvolvimento agrícola alcançado nos 

anos de 1970, 1975 e 1980, com base nas variáveis seleciona 

das na segunda etapa da análise fatorial, procedeu-se a aná 

lise agora tratando cada estado do Nordeste como variável e 

as variáveis anteriores como observações, e seguidamente a 

esta etapa foi feita a rotação ortogonal dos fatores, pelo 

método varimax com o objetivo de tentar obter uma nova es 

trutura de análise. 

Com estes procedimentos foi possível caracterizar 

dois grupos distintos de Estados em cada ano, de acordo com 

a forma que as variáveis se intercorrelacionaram. 

Nas TABELAS 7 e 8 apresentam-se os dois fatores em 

que foram agrupados os Estados Nordestinos no ano de 1970, 

de acordo com as variáveis selecionadas e na FIGURA 1 ilus-

tra-se o posicionamento de cada Estado em relação a cada fa 

tor em 1970. 

Observa-se na TABELA 7, que os estados de Alagoas e 

Sergipe não apresentaram um coeficiente de saturação eleva-

do (acima de 0,75) com qualqur um dos dots fatores, enquan-

to os demais estados se correlacionaram com o fator 1. Com  

a rotação ortogonal (TABELA 8) foi possível caracterizar os 

Estados da Região Nordeste em dois grupos a saber: o primei 

ro grupo constituído pelos Estados do Maranhão, Piauí, Cea-

rá, Rio Grande do Norte, Paraíba e Bahia. 

O segundo grupo ficou constituído pelos Estados de 

Pernambuco, Alagoas e Sergipe. 

Observa-se que em relação as variáveis selecionadas 

para o estudo, estes dois grupos de Estados apresentaram 

comportamento. bastante semelhante, no que diz respeito à 

correlação entre essas variáveis. Esta é uma evidência inte 

ressante na medida que mostra que o padrão agropastorial de 

cada grupo era muito semelhante no inicio da década passa- 

da. 
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TABELA 7 - Valores estimados pela analise fatorial objeti-
vando o agrupamento dos Estados do Nordeste em 
1970. 

Estados 
Fatores 

1 

Maranhão 0,80846 -0,54199 
Piaui 0,96746 0,01788 
Ceara 0,99870 -0,04423 
Rio Grande do Norte 0,87185 -0,46565 
Paraiba 0,97120 -0,11947 
Pernambuco 0,77630 0,62592 
Alagoas 0,71683 0,68524 
Sergipe 0,65521 0,72252 
Bahia 0,.80659 -.04.57458. 

.UNTE: Valores estimados a partir dos dados publicados pelo Censo Agro-
pecuario de 1970. 

TABELA 8 - Valores estimados pela analise fatorial, após a 
rotação ortogonal objetivando o agrupamento dos 
Estados do Nordeste em 1970. 

Estados 
Fatores 

1 2 

Maranhão 0,97174 0,05550 
Piaui 0,76078 0,59793 
Ceara 0,82317 0,56723 
Rio Grande do Norte 0,97623 0,15462 
Paraiba 0,84662 0,49064 
Pernambuco 0,24150 0,'96752 
Alagoas 0,15828 6-,9-7895 
Sergipe 0,08665 0,97151 
Bahia 0,98991  O,62838 

FONTE: Valores estimados a partir dos dados publicados pelo Censo 
pecuãrio de 1970. 
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FIGURA 1 - Representação grãfica dos fatores (1 e 2) da anã 

lise fatorial para cada Estado do Nordeste, no 

ano de 1970. 
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Verifica-se que a caracterização dos dois grupos na 

quele.ano pode ser feita em duas modalidades de exploração 

agropastoril, bem como do grau de desenvolvimento capitalis 

ta no campo. No primeiro grupo estão aqueles estados que 

produzem principalmente produtos voltados para o __abasteci-

mento interno, com exceção da Bahia, e que apresentavam bai 

xo indice de modernização e, portanto, de rentabilidade eco 

nômica. No outro grupo estão agrupados os Estados produto-

res de cana-de-açúcar, que apresentavam elevado indice de 

modernização, com praticas agrícolas bastante intensivas no 

uso de máquinas agrícolas e insumos modernos como -fertili- 

zantes e defensivos e que apresentavam elevado indice de 

relações capitalistas com grande massa de empregados assala 

riados. 

Embora o Piaui, Ceará, Paraíba, estejam mais rela-

cionados com o fator 1, os valores dos seus coeficientes de 

saturação com o fator 2 são expressivos, o que reflete uma 

certa relação com este fator, sugerindo que estes três esta 

dos estariam numa situação intermediária. 

Nas TABELAS 9 e 10 apresentam-se os resultados da 

análise fatorial para o agrupamento dos Estados da Região 

Nordeste no ano de 1975 e, na FIGURA 2 ilustra-se o posicio 

namento de cada estado em relação a cada fator em 1975. 

Os resultados da TABELA 9, demonstram que o estado 

de Pernambuco não apresentou um coeficiente de saturação e-

levado (acima de 0,75) com nenhum dos dois fatores embora o 

peso do seu coeficiente demonstre uma relação mais alta com 

o fator 2. Com  a rotação ortogonal dos fatores, cujos resul 

tados estão apresentados na TABELA 10, foi possível caracte 

rizar em dois fatores os Estados da Região, evidenciando que 

a estrutura fatorial obtida em 1975 não diferiu significati 

vamente em relação ao ano de 1970. Verifica-se que os dois 

fatores obtidos são exatamente os mesmos, o que ë uma cons-

tatação de que o padrão de desenvolvimento econômico do se- 

tor rural do Nordeste não mudou sensivelmente durante o pri 

meiro qüinqüênio da década. 
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TABELA 9 - Valores estimados pela análise fatorial objeti-
vando o agrupamento dos Estados do Nordeste em 
1975. 

Fatores 
Estados 

1 2 

Maranhão 0,97919 0,10414 
Piaui 0,97995 -0,04400 
Ceará 0,91911 -0,38595 
Rio Grande do Norte 0,89884 -0,43535 
Paraiba 0,93574 -0,33307 
Pernambuco 0,67521 •0,73324 
Alagoas 0,61883 0,77708 
Sergipe 0,83801 0,53215 
Bahia 0,87429 -0,48390 

.UNTE: Valores estimados a partir dos dados publicados pelo Censo Agro-
pecuário de 1975. 

TABELA 10 - Valores estimados pela analise fatorial, após a 
rotação ortogonal objetivando o agrupamento dos 
estados do Nordeste em 1975. 

Fatores 
Estados 

1 2 

Maranhão 0,75366 0,63377 

Piaui 0,83710 0,51136 

Ceara 0,97783 0,19383 

Rio Grande do Norte 0,98864 0,14154 

Paraiba 0,96205 0,24697 

Pernambuco 0,14991 0,98543 

Alagoas 0,07866 0,99026 

Sergipe 0,39732 0,90971 

Bahia 0,99542 0,08756 

FCN'I'E: Valores estimados a partir dos dados publicados pelo Censo Agro-
pecuãrio de 1975. 

~ 
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FIGURA 2 -- Representação gráfica dos fatores (1 e 2) da aná 

lise fatorial para cada Estado do Nordeste no 

ano de 1975. 
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Vale salientar que no ano de 1975, não ocorreram fe 

nómenos climãticos anormais, tais como secas ou enchentes, 

que afetassem substancialmente a produção agropastoril dos 

estados da região de uma forma diferenciada, de modo a suge 

rir um outro agrupamento entre os estados. 

As evidências também servem para mostrar que os me-

canismos de política agrícola desenvolvidos no primeiro gain 

qüénio da década não modificaram substancialmente o "status 

quo" da produção interestadual do Nordeste. 

Nas TABELAS 11 e 12 são apresentados os resultados 

obtidos com a analise fatorial objetivando a caracterização 

dos Estados do Nordeste de acordo com o padrão de desenvol-

vimento agrícola alcançado em 1980, e na FIGURA 3 ilustra-

se o posicionamento de cada Estado em relação a cada fator 

em 1980. 

A intercorrelação das variaveis mostra_;; que houve 

uma mudança substancial na composição dos dois fatores, com 

parativamente aos anos de 1970 e 1975, resultado este con-

firmado pela rotação ortogonal dos fatores, cujos resulta-

dos estão apresentados na TABELA 12. 

Com a rotação ortogonal :ficou bastante evidente que 

verificou-se uma mudança relevante na composição dos dois 

fatores conforme evidenciado anteriormente, mudando assim 

o agrupamento dos Estados. 

Em 1980, de acordo com as variaveis estudadas o fa-

tor 1 ficou constituído pelos Estados do Maranhão, Pernambu 

co, Alagoas e Sergipe. O fator 2 ficou constituído dos Esta 

dos do Ceará, Rio Grande do Norte e Bahia. Os Estados do 

Piauí e da Paraiba não apresentaram um coeficiente de satu-

ração elevado (acima de 0,75) com qualquer um dos dois fato 

res, mas apresentaram uma tendência a se agruparem mais no se 

gundo grupo de Estados do que no primeiro. 
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TABELA 11 - Valores estimados pela analise fatorial objeti- 
vando o agrupamento dos Estados do Nordeste em 
1980. 

Fatores 
Estados 

1 2 

Maranhão 0,91315 -0,31315 

Piaui 0,88586 0,14150 

Ceará 0;89728 0,44013 

Rio Grande do Norte 0,80711 0,49326 

Paraiba 0,78725 0,16952 

Pernambuco 0,87467 -0,47051 

Alagoas 0,87407 -0,42357 

Sergipe 0,87910 -0,47269 

Bahia 0,54208 0,79588 

FONTE: Valores estimados a partir dos dados publicados pelo Censo Agro-
pecuãrio de 1980. 

TABELA 12 - Valores estimados pela analise fatorial, após a 
rotayao ortogonal objetivando o agrupamento dos 
Estados do Nordeste em 1980. 

Estados 
Fatores 

1 2 

Maranhão 0,90644 0,33208 

Piaui 0,59882 0,66797 

Ceará 0,41955 0,90708 

Rio Grande do Norte 0,31606 0,89154 

Paraiba 0,50458 0,62761 

Pernambuco 0,97569 0,18563 

Alagoas 0,94565 0,22171 

Sergipe 0,98050 0,18673 

Bahia -.0.,0.8.042 . . : .0.,.95:9.5.9 

FONTE: Valores estimados a partir dos dados publicados pelo Censo Agro-
pecuário de 1980. 
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FIGURA 3 - Representação grãfica dos fatores (1 e 2) da anã 

lise fatorial para cada Estado do Nordeste no 

ano de 1980. 
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0 fato bastante surpreendente para a anãliese do 

ano de 1980 foi o Estado'do Maranhão esta incorporado no 

mesmo grupo em que estavam os Estados de Pernambuco, Ala-

goas e Sergipe. Provavelmente isto se deveu ao fato da boa 

produção de arroz obtida no Maranhão em 1980 e a ocorrência 

de secas que afetaram principalmente o Ceara, Rio Grande do 

Norte e Bahia naquele ano, tendo portanto, impactos decisi-

vos sobre os níveis de produção, e, afetando, em conseqüên-

cia todas as demais variáveis. 

Observando-se os resultados conjuntamente, verifica 

-se que na década passada a agricultura do Nordeste experi-

mentou transformações principalment- no que diz respeito a 

mecanização, que passou a desempenhar papel relevante na 

produção agrícola durante todo o período estudado. A políti 

ca de crêdito rural assume importância como principal veícu 

lo articulador em torno do processo de modernização. Porem, 

a política de modernização posta em pratica, parece apre- 

sentar como papel fundamental da agricultura, ã produção de 
excedentes exportáveis, visando atenuar os graves problemas 

da balança de pagamentos; e a produção de produtos energéti 

cos, como parte do plano de produção de álcool carburante e 

substituição de importações. Desta maneira, a política agri 

cola beneficiou principalmente os grandes proprietários, 

tornando assim, mais limitante a capacidade produtiva dos 

pequenos produtores. 

3.3 - Estimativas do índice de Concentração 

Objetivando associar o grau de interrelação entre 

as variáveis estudadas e o grau de desenvolvimento dos Esta 

dos da Região Nordeste, foram estimados os índices de con-

centração fundiária, do credito rural, do nível de emprego 

e da renda da população rural, na tentativa de entender a 

associação que existia entre o grau de concentração dessas 

variáveis e os padrões de desenvolvimento alcançados pelos 
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Estados da Região Nordeste. Foram empregados os indices de 

redundância devidamente ponderados, como definidos a se- 

guir, para estimar o grau de concentração dessas variáveis. 

3.3.1 - Níveis de concentração fundiária 

Os índices de concentração fundiária de cada Estado 

nos três anos estudados foram estimados através do número 

de estabelecimentos existentes nos diferentes estratos de 

área, ponderados pela area em hectare, correspondente aos 

estabelecimentos, 

Na TABELA 13 apresentam-se estes indices. O valor 

máximo do índice de redundância de concentração de terra 

assim estimado, é de 1,9459 que á o logaritmo natural de 7, 

que á o número de categorias em que foram agrupados os es-

tratos de área, e o valor mínimo á zero. 

Observa-se que a terra estava bastante concentrada 

em todos os estadas nordestinos nos três anos estudados,sen 

do que os Estados do Maranhão e Piaui apresentaram os 

maiores indices de concentração em todos os anos do estudo, 

/K a Ceará e a Bahia foram os estados que evidenciaram meno-

res indices de concentração no período estudado. O Maranhão 

apresentou índice decrescente no qüinqüênio 1970/75 e cres- 

cente no qüinqüênio seguinte, ou seja, 1975/80. Apesar do 

Piaui evidenciar indices de concentração bastante elevados 

apresentou Uma' tendência . decrescente da concentração fundia 

ria no período 1970/80. Enquanto que o Ceará que apresentou 

os indices mais baixos de concentração fundiária mostrou 

uma tendência crescente desse índice no período 1970/75, em 

bora no período 1975/80, tenha apresentado uma ligeira ten-

dência decrescente da concentração fundiária. O Rio Grande 

do Norte, Pernambuco e Bahia embora tenham apresentado ele 

vados níveis de concentração, evidenciaram uma tendência de 

crescente da concentração fundiária. O Estado da Paraiba 

mostrou uma tendência crescente no nivel de concentração da 



59 

terra no qüinqüênio 1970/75 e decrescente no qüinqüênio 

1975/80. Alagoas foi o Estado que apresentou níveis crescen 

tes de concentração fundiária em todos os períodos da análi 

se. Observa-se que o Estado de Sergipe apresentou também 

um elevado nível de concentração da terra na década passada 

com uma tendência crescente no qüinqüênio 1970/75 e decres-

cente no qüinqüênio seguinte. 

TABELA 13 - Estimativas dos indices de redundãncia da con-
centração fundiária nos Estados do Nordeste nos 
anos de 1970, 1975 e 1980, ponderados pela área 
dos estabelecimentos agropecuários. 

Estados 
Indice de Redundánc.ia(1)  

1970 1975 1980 

Maranhão 1,5230 1,4496 1,5136 

Piaui 1,6837 1,4188 '1,4035 

Ceará 1,0632 1,1722 1,1700 

Rio Grande do Norte 1,3004 1,2996 1,2707 

Paraiba 1,2375 1,3107 1,2576 

Pernambuco 1,3148 1,2965 1,2898 

Alagoas 1,2866 1,3134 1,3192 

Sergipe 1,3968 1,3975 1,3732 

Bahia 1,2240 1,2122 1,1879 

FONTE: Valores estimados a partir dos dados publicados pelos Censo Agro 
pecuários de 1970, 1975 e 1980.   

(1) 0 valor mãxinn do índice de redundãncia é 1,9459. 

Os resultados evidenciam que em todo o período da 

analise, o ano de 1970 apresentou os mais elevados 'níveis 

de concentração da terra, que possivelmente reflete a gran-

de especulação imobiliária que se verificou em todo o Pais, 

principalmente no Nordeste, no decorrer• dos anos setenta, o 

que pode ter contribuído de forma decisiva para o padrão 

de acumulação desigual de riquezas e de desenvolvimento re- 
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gional, com impactos decisivos sobre as desigualdades veri-

ficadas dentro do prõprib setor rural de cada Estado da. Re-

gião. 

Vale salientar que apesar de alguns estados terem 

apresentado tendência decrescente à concentração de terra, 

esta continuava altamente concentrada na década passada, O 

que pode ser constatado pela., comparação entre os '.:índices 

de redundáncia encontrados e o valor máximo desse índice. 

3.3.2 - Níveis de concentração do crédito rural 

Os índices de concentração do crédito rural foram 

estiados para cada Estado da Região Nordeste nos três anos 

do estudo através do valor dos financiamentos ponderados 

pelo número de estabelecimentos agropecuários. Na TABELA 14 

estão apresentados os resultados desses índices, evidencian 

do que o crédito rural esteve bastante concentrado nos gran 

des estabelecimentos agropecuários em todos os Estados da 

Região, uma vez que estes estabelecimentos apresentavam a 

maior relação entre o volume de crédito rural/numero de es-

tabelecimentos. 

Os Estados de Sergipe e Bahia apresentaram os índi-

ces de concentração do crédito rural mais elevados no ano 

de 1970, enquanto que o Ceara e a Paraíba apresentaram os 

menos índices de concentração do crédito rural. Nos anos 

de 1975 e 1980 os Estados do Maranhão e Piauí obtiveram os 

mais altos níveis de concentração do crédito rural. 

A desconcentração dos recursos do crédito rural o-

corrido no decorrer da década em todos os Estados da Região 

Nordeste deveu-se provavelmente a uma maior participação de 

todos os Estados da Região nas políticas de substituição de 

importações e geração de excedentes comercializãveis exter-

namente, que prevaleceu a partir da metade da década até o 

final dos anos setenta. Vale ressaltar que a participação re 

lativa de cada um dos Estados na política de crédito rural 
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a partir daquela data, se deu de forma mais ou menos homo-

gênea o que se refletiu na magnitude dos indices de concen-

tração estimados para os anos de 1975 e 1980. 

TABELA 14 - Estimativas dos indices de redundância de con-
centração de credito rural nos Estados do Nor-
deste, nos anos de 1970, 1975 e 1980, pondera-
dos 

ondera- 
dos pelo  número de esta' eleciméntos .agropecuários. 

,Estados 
Ïndioe. de P,edu.nd.âricï.a (1)  

1970 1975 1980 

Maranhão 1,1818 1,1200 1,9363 
Piaui 1,1520 1,2189 0,9941 
Ceará 0,4457 0,9153 0,7455 
Rio Grande do Norte 0,4518 0,8058 0,4369 
Paraiba 0,3425 0,8184 0,7381 
Pernambuco 0,6818 0,8639 0,6819 
Alagoas 0,6933 0,8247 0,7713 
Sergipe 1,3460 0,5875 0,7652 
Bahia 1,3313 0,8528 0,8614 

FON'1E: Valores estimados a partir dos dados publicados pelos Censos A-
gropecuários de 1970, 1975 e 1980. 

(1) 0 valor:máximo do Índice de Redundância para o Maranhão no 
ano de 1970 é de 1,7918. Para os demais estados para o ano 
de 1970 e para todos os estados nos anos de 1975 e 1980 á de 
1,9459. 

Estes resultados evidenciam que praticamente não hou 

ve uma discriminação de distribuição dos recursos através 

do Sistema Nacional de Crédito Rural entre os Estados produ 

tores, mas os recursos se mantiveram concentrados em mãos 

dos grandes produtores voltados principalmente para o abas-

tecimento externo, o que não foi possível captar com o indi 

ce utilizado nesta pesquisa, uma vez que objetivou-se estu 

dar a distribuição do credito rural entre os Estados da Re-

gião Nordeste e não entre os produtores de cada Estado da 

Região. 

Os resultados mostrados e discutidos anteriormente, 

revelam a grande intercorrelação que existiu an todos os anos desse 

estudo, entre o grau de concentração fundiária, o grau de concentração 

do credito rural e o nível de desenvolvimento do setor ru-

ral dos Estados da Região, evidenciado pela análise fatorial. 
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3.3.3 - Níveis de concentração de pessoal ocupado 

Os índices de concentração de pessoal ocupado para 

cada Estado do Nordeste nos três anos do estudo foram esti-

mados através do número de pessoas ocupadas nos estabeleci-

mentos de diferentes estratos de área ponderados pela área 

dos estabelecimentos desses estratos. 

A rigidez da estrutura agrária e da concessão do 

crédito agricola, como foi destacado anteriormente, têm-se cons 

tituido elementos expulsadores da população rural. 

Analisando-se as tendências empíricas por outro an-

gulo, fica caracterizado que existia na década passada, uma 

relação inversa entre a redução da area dos pequenos estabe 

lecimentos e o aumento da população rural neles fixada, co-

mo evidenciam os resultados do Índice de Redundância de Con 

centração de Pessoal Ocupado apresentados na TABELA 15, ele 

vando assim, a pressão sobre a terra que, aceleradamente, 

tende a rendimentos decrescentes de produção. 

TABELA 15 - Estimativas dos índices de redundância de con-
centração de pessoal ocupado nos Estados do Nor 
deste, nos anos de 1970, 1975 e 1980, pondera-
dos pela área dos estabelecimentos agropecuários. 

Estados 
Índice de. Redundância(1)  

1970 1975. 1980. 

Maranhão 1,8212 1,4237 1,3748 
Piaui 1,7701 1,2726 1,2267 
Ceará 1,4688 0,9736 0,8679 
Rio Grande do Norte 1,4167 0,9723 0,9052 
Paraiba 1,3394 0,9939 0,8839 
Pernambuco 1,3471 0,9513 0,7282 
Alagoas 1,2154 0,8188 0,7054 
Sergipe 1,7096 1,2098 1,0901 
Bahia 1,7036 0,9964 0,9122 

IUNTE Valores estimados a partir dos dados publicados pelos Censos A-

gropecuários de 1970, 1975 e 1980. 

(1) 0 valor máximo do índice de redundância ê 1,9459. 
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Os estados do Maranhão, Piaui, Sergipe e Bahia apre 

sentaram os mais altos indices de concentração de pessoal 

nos pequenos estabelecimentos agropecuãrios no ano de 1970, 

enquanto que os estados de Alagoas, Paraiba, Pernambuco e 

Rio Grande do Norte apresentaram os mais baixos indices de 

concentração de pessoal para este ano. No ano de 1975 os 

mais altos indices de concentração de pessoal ocupado foram 

observados nos estados do Maranhão, Piaui, Sergipe e Bahia, 

e os estados de Alagoas, Pernambuco, Rio Grande do Norte e 

Ceara apresentaram os mais baixos indices de concentração 

de pessoal no ano de 1975. Os estados do Maranhão, Piaui, 

Sergipe e Bahia no ano de 19801 apresentaram os mais altos 

indices de concentração de pessoal ocupado nos pequenos es- 

tabelecimentos agropecuãrios, enquanto que os estados de 

Alagoas, Pernambuco, Ceara e Paraiba apresentaram os mais 

baixos indices de concentração de pessoal neste ano. 

Embora os dados evidenciem uma ligeira tendência da 

desconcentração de pessoal ocupado, este esteve bastante con 

centrado nos pequenos estabelecimentos agropecuãrios nos 

três anos do estudo, o que pode ser constatado comparando-

-se os indices encontrados para cada estado e o valor maxi-

mo do índice de redundância. 

Por outro lado, esta queda nos indices de concentra 

cão sugerem a existência do fluxo miar_atõrio no sentido ru-

ral/urbano, mostrando a capacidade limitada dos pequenos estabele 

cimentos agropecuários na absorção da mão-de-obra, problema 

este agravado no período estudado, pela ocorrência de secas 

na Região Nordeste, nos anos de 1970, 1976, 1979 e 1980, e 

enchentes no ano de 1974. 

3.3.4 - Níveis de concentração da renda 

Além do que foi abordado anteriormente, outro agra- 

vante na economia da Região Nordeste é a distribuição de 

renda no setor rural. 
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Os resultados do Índice de Redundância da concentra 

ção de Renda da população rural no ano de 1980 estão apre-

sentados na TABELA 16. 

TABELA 16 - Estimativas dos indices de redundância de con-
centração de renda da população rural nos Esta-
dos do Nordeste, no ano de 1980. 

Índice de. Redundância()  
Estados 

1980 

Maranhão 

Piaui 

Ceará 

Rio Grande 

Paraiba 

Pernambuco 

Alagoas 

Sergipe 

Bahia 

do Norte 

1,3774 

1,5890 

1,5498 

1,5035 

1,5577 

1,4273 

1,4583 

1,4236 

1,3422 

FONTE: Valores estimados a partir dos dados publicados pelo Censo Demo-
y.Láfico de 1980. 

(1) 0 valor máximo do índice de redundância é 1,7918. 

Vale salientar, que embora este estudo tenha se de-

senvolvido com base nos anos de 1970, 1975 e 1980, com refe 

rência a variável renda só foi possível concretizá-lo ,para 

o ano de 1980, em consequência da dificuldade encontrada na 

obtenção das informações relativas aos anos de 1970 e 1975, 

visto que, as informações estão disponíveis 

lação rural, como se pretendia, mas para 

de cada Estado. 

a popu 

total 

não para 

a população 

A incidência da pobreza pode ser constatada em ter-

mos de quantidade de pessoas na força de trabalho com remu-

neração abaixo da mínima. A forte incidência da pobreza ru- 
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ral na Região Nordeste, é evidenciada pelo alto índice de 

redundância encontrado para a distribuição de renda no se-

tor rural, mostrando uma alta concentração de renda no ano 

de 1980, diminuindo assim, a capacidade no desempenho produ 

tivo da maioria da população rural. 

No ano de 1980, na Região Nordeste, 90,6% das pes-

soas economicamente ativas no setor rural recebiam como re-

muneração do seu trabalho até um salário mínimo, e 8,2% des 

se contingente hábil para o trabalho recebiam até três sala 

rios mínimos. E portanto evidente que a grande massa de pes 

soas não têm as mínimas condições de sobrevivência. Entre 

os Estados do Nordeste, os que mais concentraram a renda no 

setor rural foram o Piaui, Paraíba, Ceara e Rio Grande do 

Norte, mos=ados pelos indices de redundância bastante ele-

vados e, o estado que menos concentrou a renda no setor ru-

ral foi a Bahia. A evidência mostrada pelos resultados con-

figura-se como um problema bastante relevante sob o ponto 

de vista econômico e social, quando se sabe que o Nordeste 

Brasileiro é a Região mais vasta e de maior densidade pópu-• 

lacional do Hesmiferio Ocidental. 

3.4 - Evolução da Produção Agropecuária Agregada  

Objetivando analisar o modelo de crescimento da a-

gricultura do Nordeste, nos qüinqüênios 1970/75 e 1975/80, 

a fim de identificar os fatores responsáveis por tal desem-

penho ocorrido, foram calculados os índices de Evolução da 

Produção Agropecuária Agregada, cujos resultados estão apre 

sentados na TABELA 17. 

Estes resultados mostram que no qüinqüênio 1970/75 

houve uma expansão de produção agropecuária tanto via produ 

tividade como via crescimento da área cultivada, com exce-

ção dos Estados do Ceará, Rio Grande do Norte e-  Pernambuco 

que apresentavam retrações nas suas áreas cUltivadas. No se 

Bundo qüinqüênio, 1975/80 a expansão da produção se deu em 



66 

todos os Estados do Nordeste, tanto pela expansão da area 

cultivada como, principalmente, pelos ganhos de produtivida 

de da terra, com exceção do Estado do Maranhão onde a expan 

são da area agrícola contribuiu mais para os ganhos de pro-

dução. 

ro-

dução. 

TABELA 17 - Evolução da produção agropecuária agregada por 
expansão da produtividade da terra e da area 
cultivada por Estado do Nordeste, nos qüinqüê-
nios 1970/75 e 1975/80. 

P R T 
Estados 

1970/75 1975/80 1970/75 1975/80 1970/75 1975/80 

Maranhão 0,5647 0,3177 0,3871 0,1175 0,1776 0,2002 

Piaui 0,6340 0,2346 0,5514 0,1787 0,0826 0,0559 

Ceará 0,6357 0,3397 0,7315 0,2653 -0,0958 0,0744 

Rio G. do Norte 0,6809 0,3464 0,7260 0,3139 -0,0451 0,0325 

Paraiba 0,6837 0,1321 0,6306 0,1021 0,0531 0,0300 

Pernambuco 0,5908 0,3448 0,6008 0,2815 -0,0100 0,0633 

Alagoas 0,7313 0,3517 0,7065 0,3147 0,0248 0,0370 

Sergipe 0,4496 0,4214 0,4043 0,3774 0,0453 0,0440 

Bahia 0,5469 0,3747 0,4018 0,2062 0,1451 0,1685 

iUNTE: Valores estimados a partir dos dados publicados pelos Censos A-
gropecuários de 1970, 1975 e 1980. 

A evolução da produção agrícola da Região Nordeste, 

evidencia que, não obstante a existência de problemas cli-

máticos, como as secas de 1970, 1976, 1979 e 1980, e as en-

chentes de 1974, como também da ineficiente estrutura agrá-

ria existente e da politica de concessão do crédito agríco-

la, a produção tem crescido razoavelmente, dando mostras que 

é capaz de responder aos éstimúlos de politica de Governo. • 
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Vale salientar que o nível de expansão agropecuária 

verificada na década passada não implicou em melhoria nos 

padrões de bem-estar da população rural, fato este sugerido 

pelas variáveis anteriormente discutidas. Estes resultados 

sugerem que o que aconteceu na agricultura nordestina foi 

uma resposta a intensificação da mecanização e insumos mo-

dernos, o que beneficiou apenas aos grandes proprietários 

da região, não significando portanto, melhoria no padrão 

de desenvolvimento sacio-econômico da Regiãor aoiio um todo. 

3.5 - Taxas de Crescimento da População dos Estados do Nor-

deste 

É significativo o diferencial de crescimento popula 

cional entre as áreas rurais e urbanas na década passada, 

em todos os Estados da Região nordestina, mostrado pelos re 

sultados apresentados na TABELA 18. Esse diferencial de 

crescimento sugere que a baixa taxa de crescimento da popu- 

lação rural e a alta taxa de crescimento populacional das 

cidades, se devem as causas determinantes da formação do fe 

nômeno migratôrio, fortalecido pelas dificuldades crescen-

tes que a massa trabalhadora encontra para viver no setor 

rural, proporcionadas pela insuficiência de emprego rural, 

baixos níveis de renda, alta concentração fundiária, entre 

outros. A todos esses fatores que atuam como forças expulsado 

ras da população rural pode-se ainda, associar a esse fluxo 

migratõrio a ocorrência de secas e enchentes verificadas no 

período estudado, como já foi discutido anteriormente. 

Conforme,-  -constatado - pelos resultados apresen 

tados, estas forças expulsoras da população rural se eviden 

ciaram mais fortemente nos Estados do Ceará, Rio Grande do 

Norte e Paraíba, onde ocorreram taxas negativas de cresci-

mento da população rural. Essa evidência é um fator preocu- 

paste, no sentido de que a migração campo-cidade tende a 

agravar os problemas de desemprego já existentes nas cida- 
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des, como também diminuir o contingente de mão-de-obra vol-

tada para a produção agrícola. 

TABELA 18 - Taxas de crescimento da população rural, urbana 
e global, nos Estados do Nordeste, na década 
1970/80. 

Estados 
Década 1970/80 

População 
Rural 

População 
Urbana 

População 
Global 

Maranhão 2,04 5,26 2,93 

Piaui 0,82 5,28 2,44 

Ceara -0,41 4,67 1,95 

Rio Grande do Norte -0,37 4,22 2,05 

Paraiba -0,44 3,76 1,52 

Pernambuco 0,04 3,02 1,76 

Alagoas 0,51 4,45 2,24 

Sergipe 0,74 4,05 2,38 

Bahia 0,84 4,21 2,35 

bUNI'E: Valores estimados a partir dos dados publicados pelos Censos De-
mogrificos de 1970 e 1980. 

Embora alguns teõricos afirmem que esse e um proces 
so natural no desenvolvimento de um pais ou região, no Nor-

deste a expulsão se deu por outros fatores principalmente, 

pela alta concentração da terra, alta concentração de ren-

da, políticas agrícolas de crédito rural direcionadas para 

produtos energéticos e exportáveis, diminuindo assim a pro-

dução de produtos voltados para o abastecimento interno,uma 

vez que o êxodo rural, conforme sugerem as evidências empí-

ricas tem relação direta com a população dos pequenos esta-

belecimentos agropecuários, além dos fatores episódicos. 
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3.6 - Taxas de Crescimento da Produção de Produtos Alimen-

ticios, Produtos Energéticos e Exportáveis  

Na TABELA 19, estão apresentados os resultados en-

contrados para a taxa de crescimento da Produção de Produ-

tos Alimentícios, Produtos Energéticos e Exportáveis. 

Os resultados encontrados para a Taxa de Crescimen-

to da Produção de Produtos Alimentícios na década 1970/80, 

comparativamente as taxas de crescimento global da popula-

ção na mesma década, evidenciaram que a produção de alimen-

tos em todos os Estados Nordestinos não foi suficiente para 

atender a necessidade alimentar de sua população, o que le-

vou certamente a todos os Estados da Região a importarem de 

outros centros, genèros alimentícios, e o que é bastante gra 

ve é que com exceção dos Estados do Maranhão e Rio Grande 

do Norte, todos os demais Estados apresentaram taxas negati 

vas de crescimento da produção de produtos alimentícios. A 

insuficiente taxa de crescimento da produção de produtos 

alimentícios nos Estados da Região, pode ser creditada em 

grande parte, a elevada freqüência de problemas climáticos 

ocorridos nesta década, que afetaram diretamente estas cul-

turas e os estabelecimentos que as cultivam, aliadas as po-

líticas agrícolas desenvolvidas. 

Os produtos energéticos apresentaram razoáveis ta-

xas de crescimento no período estudado, dom exceção dos Es-

tados do Piaui, Ceará e Bahia, o que não surpreende, visto 

que estes estados não se caracterizam como produtores de 

cana-de-açúcar. O Estado que apresentou taxa mais elevada 

desse grupo de produtos foi o Rio Grande do Norte. Fato sur 

preendente foi do Estado do Maranhão, que embora não reco 

nhecido como grande produtor de cana-de-açúcar apresentou 

bom desempenho. Isto se explica pela substituição de terras 

produtoras de alimentos por cana-de-açúcar, e como o Estado 

produz pouco esta cultura, os resultados apresentaram taxa 

de crescimento bastante elevada de produção de produtos ener 

géticos. 0 bom desempenho da agricultura no que se refere 
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TABELA 19 - Taxas de crescimento da produção de produtos 
alimenticios, produtos energéticos e produtos 
exportáveis nos Estados do Nordeste na década 
1970/80. 

Estados 

Década 1970/80 

Produtos 
Alimentícios 

Produtos 
Energéticos 

Produtos 
Exportáveis 

Maranhão 2,09 10,68 -14,49 

Piaui -15,83 -4,11 2,44 

Ceará -1,27 -0,41 1,96 

Rio Grande do Norte 0,07 16,49 -16,00 

Paraiba -6,44 7,87 -25,25 

Pernambuco -0,95 4,91 -20,96 

Alagoas -4,70 9,31 3,79 

Sergipe -2,81 8,37 -21,69 

Bahia -3,08 -3,08 -14,52 

r)NFE: Valores estimados a partir dos dados publicados pelos Censos A-
gropecuários de 1970 e 1980. 

aos produtos energéticos, como já foi descrito anteriormen-

te, pode ser associada aos incentivos do Governo ã esta cul 

tura como parte do programa da produção da cana-de-açúcar 

para produção de álcool carburante. 

Com referencia aos produtos exportáveis os resulta-

dos não foram os mais satisfatõrios, par-6m, em se tratando 

de culturas de longo periódo vegetativo, as adversidades 

climáticas ocorridas na Região na década estudada, as flu-

tuações dos preços desses produtos no mercado internacio-

nal e, particularmente para a cultura do algodão o apareci-

mento de pragas, especialmente o bicudo,,afetou de modo de- 

cisivo a produção dos produtos exportáveis. Vale salien- 

tar, que apesar do crescimento desses produtos não ter sido 

tão relevante, no entanto, superou o crescimento dos produ-

tos alimenticios. 
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3.7 -• Índice de Analfabetismo no Setor Rural nos- Estados do 

Nordeste, nos Anos de 1970 e 1980  

O estudo do nível educacional da população do Nor-

deste, nos anos de 1970 e 1980, não visou exclusivamenterros 

trar os baixos indices de educação formal dessa população 

apresentados na TABELA 20, mas também identificar alguns 

pontos relevantes na utilização desse fator como condicio-

nante na formação de renda. 

TABELA 20 - Índice de analfabetismo (%) da população rural 
nos Estados do Nordeste, nos anos de 1970 e 
1980. 

Estados 
Anos 

1970 1980 

Maranhão 63,70 54,18 

Piaui 67,78 58,10 

Cearã 65,97 57,72 

Rio Grande do Norte 61,37 56,00 

Paraiba 64,09 58,43 

Pernambuco 65,19 57,99 • 

Alagoas 69,09 62,30 

Sergipe 64,64 58,78 

Bahia 65,61 55,90 

FONTE: Valores estimados a partir dos dados publicados pelos Censos De-
mogrãficos dos anos.de 1970 e 1980. 

Comparando-se estes indices com os dados apresenta-

dos na TABELA 16 sobre distribuição de renda no setor ru- 

ral, pode-se concluir que existia nos anos do estudo, uma 

relação direta entre desemprego e grau de instrução, levan-

do-se em consideração que a grande maioria da população ru- 
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ral se encontrava estabelecida nas pequenas propriedades ru 

rais e que esta população está à margem de uma remuneração 

salarial condigna com o esforço desenvolvido em seus traba-

lhos e conseqüentemente para permitir a satisfação de suas 

necessidades básicas, é possível considerar que a incidên-

cia do grau do analfabetismo se concentrou nessa massa popu 

lacional. 

No ano de 1970, os mais elevados indices de analfa-

betismo registrados foi nos Estados de Alagoas, Piaui, Cea-

ra, Pernambuco e Bahia, e o mais baixo indice de .analfabe-

tismo registrado neste ano foi no Estado do Rio Grande do 

Norte. No ano de 1980, os estados detentores do indice de 

analfabetismo da população rural foram os Estados de Ala-

goas, Sergipe, Paraiba, Pernambuco e Piaui, sendo o Estado 

do Maranhão o que apresentou o mais baixo indice de analfa-

betismo da população rural neste ano. O Estado de Alagoas 

apresentou os mais elevados indices de analfabetismo da po-

pulação rural nos dois anos analisados. 

É interessante observar que existiu uma relação pre 

dominante entre os estados produtores da cana-de-açúcar e o 

indice de analfabetismo do setor rural no período do estu-

do. Integrando este fato com os resultados evidenciados pe-

la analise fatorial que destacou como sendo estes os esta-

dos mais. beneficiados pelos incentivos governamentais, pode 

-se concluir que o desempenho da produção da cana-de-açúcar 

se deu pelo trabalho da população sem terra ou com pouca 

terra, necessitando assim, de uma atividade fora dos seus 

estabelecimentos, passando a ser uma mão-de-obra volante, 

o que alias é evidenciado por alguns estudos, como sendo es 

ta a relação de trabalho predominante na cultura da cana-

-de-açúcar. 



4 - CONCLUSÕES 

Neste capitulo, apresentam-se, com base nas evidên-

cias empíricas do estudo, as conclusões da pesquisa. 

Com base nas evidências empíricas obtidas, conclui-

-se que os fatores que afetaram os níveis de desenvolvimen 

to rural dos Estados do Nordeste foram decorrentes princi-

palmente da política agrícola voltada para a Região na déca 

da passada, quando os incentivos do Governo, a política do 

crédito rural estavam voltadas prioritariamente para a pro-

dução de produtos exportáveis objetivando o saldo da balan-

ça de pagamentos e para a produção de produtos energéticos, 

visando a produção do álcool carburante e da substituição de 

importações, associando-se também, à uma distribuição inade 

quada de terras. 

Os Estados Nordestinos na década passada ficaram ca 

racterizados em dois grupos distintos: um grupo formado pe-

los estados produtores essencialmente de produtos exportá-

veis e energéticos; Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia e 

um outro grupo formado pelos demais Estados da Região, evi-

denciando que o grau de modernização alcançado nos Estados 

do Nordeste, estava diretamente correlacionado com a explo-

ração de produtos exportáveis e energéticos, numa resposta 

aos incentivos do governo a esses produtos. 

Os resultados permitem concluir que a terra esteve 

fortemente concentrada em todos os Estados do Nordeste na 

década passada. O elevado grau de concentração da terra pa-

rece ter contribuído para agravar as desigualdades já exis-

tentes no setor rural do Nordeste, na medida em que, o fa-

tor terra é um elemento fundamental de fixação do homem ao 

seu meio e de geração de renda. Ao contrário, o êxodo rural 
foi bastante expressivo na década passada, como também se 

73 



74 

agravaram substancialmente os conflitos no campo, além de 

ter contribuído para a diminuição da oferta de alimentos e 

do emprego no setor rural, todos esses fatores limitantesdo 

desenvolvimento. 

Diante dos resultados obtidos pode-se concluir que 

a rigidez da estrutura agrária e da concessão do crédito 

agrícola têm-se constituído elementos exptilsores da população 

rural, existindo na década passada uma relação inversa en-

tre a redução da area dos estabelecimentos rurais e o aumen 

to da população nelas fixadas. Os resultados encontrados 

do índice de concentração de pessoal ocupado, evidenciam a 

importância que adquire a pequena propriedade agrícola na 

absorção de mão-de-obra, pois e nos estabelecimentos rurais 

de menos de 10 ha que se concentrava amor parte do empre 

go agrícola em todos os três anos do ano. Este componente 

da força de trabalho agrária tende a ser elemento importan-

te e decisório na consubstanciação dos fluxos migratórios 

no sentido rural/urbano, o que adicionado ao volume de de-

sempregados ja existentes, agrava o problema das cidades. A 
existência desse fluxo migratório e sugerida pelos dados a-

presentados, em que mostra uma queda nos pesos dos indices 

de redundância encontrados, evidenciando que os pequenos es 

tabelecimentos não foram capazes de absorver toda a mão-de-obra exceder 

te sendo este problema agravado na década passada por fatores 

climãticos, como a ocorrência de secas na Região Nordeste 

nos anos de 1970, 1976, 1979 e 1980, e enchentes no ano de 

1974, repercutindo de maneira negativa na agricultura regio 

nal, baseado nas evidências de que, são os pequenos estabe- 

lecimentos agrícolas que tam sido os principais responsa- 

veis pelo abastecimento de alimentos da Região. 

Com base nas evidências empíricas, conclui-se que o 

crédito rural esteve bastante concentrado em todos os Esta-

dos da Região, em todos os três anos do estudo como conse-

qüência de sua política de concessão que beneficiou essen-

cialmente: os grandes proprietãrios, existindo portanto, uma 

relação direta entre tamanho da propriedade e volume de em- =. 

préstimo. Verifica-se que em todos os anos do estudo os es 
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tados que apresentaram maiores níveis de concentração fun-

diãriaforam praticamente os mesmos que apresentaram os mais 

elevados niveis de concentração do credito rural. Por outro 

lado, os resultados da análise fatorial evidenciam que es-

tes estados estavam no mesmo grupo de caracterização do ní-

vel de modernização e utilização de insumos modernos. 

Os resultados obtidos permitem concluir que a expan 

são da produção agropecuária se deu tanto via produtividade 

como via crescimento da area cultivada, no entanto, este ni 

vel de expansão da agricultura nos Estados do Nordeste, não 

significou em melhoria no nivel de desenvolvimento e bem-

-estar da população, sendo este crescimento uma resposta a 

intensificação da mecanização e utilização de insuetos modernos, res 

paldadas pelos incentivos do governo, o que beneficiou substan-

cialmente os grandes proprietários. Isto é ratificado compa 

rando-se os resultados da expansão da produção agropecuá-

ria com as taxas de crescimento da população e com as taxas 

de crescimento da produção de produtos alimentícios, energê 

ticos e exportáveis. Com  base nas evidências empíricas pode 

-se concluir que a baixa taxa de crescimento da população 

rural e a alta taxa de crescimento populacional nas cida- 

des, se devem ao fluxo migratório campo-cidade na década 

passada, fortalecido pelas dificuldades que a massa traba-

lhadora encontrou para viver no campo, como: insuficiência 

de emprego, alta concentração fundiária, ocorrências de se-

cas e enchentes na Região, agravados ainda mais pelo baixo 

nivel de renda, mostrados pelos resultados encontrados de 

que a renda no setor rural em todos os estados do Nordeste 

esteve altamente concentrada. Esse fluxo migratório parece 

ter contribuído para a diminuição da produção de alimentos 

uma vez que o êxodo rural tem relação direta com os peque- 

nos estabelecimentos agrícolas, essencialmente produtores 

de alimentos, que apresentou em todos os Estados da Re- 

gião taxas de crescimento insuficientes para atender a de-

manda interna. Por outro lado, foram os produtos energéti-

cos e exportáveis os que apresentaram melhores desempenhos, 

uma evidência de que foram os grandes estabelecimentos ru- 
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rais os detentores do crescimento da produção agropecuá- 

ria, que ocorreu na dëcada passada na Região. 

Os resultados permitem concluir que existiu uma re-

lação positiva entre os Estados prddutores da cana-de-açú-

car e o índice de analfabetismo do setor rural, ,.sugerindo 

tambêm que existia uma relação direta entre desemprego e 

grau de instrução, levando-se em consideração que a maioria 

da população estava nos pequenos estabelecimentos rurais, 

incapazes de proporcionar nivèis salariais adequados e con-

seaiientemente insuficientes para que este contingente popu-

la.ci.onal tivesse condições de satisfazer suas necessidades 

básicas. 

Diante dos resultados apresentados pode-se consta-

tar um insuficiente desempenho do setor rural dos Estados 

do Nordeste na década passada resultante das políticas agri 

colas voltadas para a Região, bem como da ocorrência de fa-

tores climáticos. Com  este estudo espera-se poder contri-

buir para o aperfeiçoamento do planejamento e diretrizes ã 

realidade da Região Nordeste, bem como servir para mostrar 

a necessidade de uma reestruturação da estrutura agrária da 

Região. 
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APPNDICE A 

TABELA lA - Distribuição setorial da renda interna em ter-
mos percentuais. Brasil, 1940 a 1980. 

Anos 
Setores 

1940 1959 1967 1970 1974 1978 1980 

Agricultura 24,9 19,2 '12,8 11,7 12,3 13,1 13,1 

Indústria 26',0 32,6 32,5 35,4 37,4 33,1 34,1 

Serviços 49,1 48,2 54,7 52,9 50,3 53,8 52,8 

FON1'E: Agricultura brasileira: notas e propostas. Anais do XXII Con-
gresso de Economia e Sociologia Rural, Salvador, 1984. p. 271-
311. 

TABELA 2A - Trabalhadores rurais sem terra ou com pouca ter 
ra. Brasil, 19%8 e 1984. 

Discriminação 
Número (1.000) 

1978 1984 

Minifundistas 

- proprietários 1.469 1.872 

- posseiros 505 644 

Parceiros 273 433 

Arrendatários 122 180 

Assalariados Permanentes 1.104 2.147 

Assalariados Temporários 2.560 4.260 

Outros Trabalhadores não Assalariados 713 1.104 

FONTE: Plano Nacional de Reforma Agrária, MIRAD, maio de 1985. 
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TABELA 3A - Crescimento anual médio do produto interno bru-
to do Brasil e da Região Nordeste, 1960-1980. 

Setor Econômico 
Cres.c.ime.nto Anual Nédio (%) 

Brasil Nordeste 

Agricultura 4,3 2,9 

Indústria 7,8 8,6 

Serviços 7,1 8,1 

TOTAL 7,3 6,6 

.UNTE: SUDENE e FGV. 
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TABELA 5A - Pessoal Ocupado na agricultura nordestina, se-
gundo os grupos de áreas (valores percentuais). 

Grupos de Areas 

(ha) 

Anos 

1950 1960 1970 1980 

Menos de 10 35 46 57 53 

10 100 38 35 30 31 f---- 

100 '--- 1.000 22 17 11 13 

1.000 a mais 5 2 2 3 

TOTAL 100 100 100 100 

.UNTE: Censos Agropecuários, 1950 a 1980. 
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0 modelo da análise fatorial pode ser representado 

em forma compacta da seguinte maneira: 

Z = AF + DU, em que: (I) 

z11 z12 " ' z1N 

z21 z22 " ' z2N 

Z = 

• 

znl zn2 " ' znN 

a matriz das variáveis, padronizadas; 

a11 a12 " ' a1N 

a21 a22 " ' a2N 

A 
• • • 

• 

anl an2 " . anN 

a matriz de saturação; 

F11 F12 " ' F1N 

F21 F22 " ' F2N 

F 

• 

Fnl rn2 ... FnN 

a matriz dos fatores; 

• 
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D = 
• 

dn 

é a matriz de saturação dos fatores especificos sobre as va 

riaveis; 

011 u12 °'° u1N 

u21 u22 .,. u2N 

)1 = • 

}lnl }1n2 PnN 

a matriz dos fatores especificos. 

Os fatores apresentam as seguintes características: 

(a) são expressos sob forma normalizada; (b) são ortogo- 

nais, ou seja, são independentes entre si. Desta forma, po-

de-se escrever que: 

1 
Fp = E N i=1 

Fpi = 0 (II) 

1 
V(F) = N 11 

F
n;

2 
= 1; p = 1, 2,..., n (III) 

__ 1 
Pi N~ uji J - 1, 2,..., n 

i=l 

N 
V(1.1.) = N E ~ ji2 = 1; j = 1, 2,..., n 

i=1 

N 
(IV) 

(v) 

Cov(F F.) = 1 EF F•. = 0; p = 1, 2,..., n (VI) p ~ N pi 71 
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Coy (F
P  u
j) = 1 EFpiFuj  = 0; 

Cov(Piuj) = N EFuiFpj  = 0; 

p = 1, 2,..., n 

j = 1, 2,..., n 

A matriz de correlação entre as variãveis, é defini 

da por: 

p = (Z.Z") , (IX) 

ou, semelhantemente: 

zl
_ 

z2  

[z1 
z2 

zn] N ZZ'=  N • 
• 

z n 

resolvendo o produto vetorial acima 

2 z1 z1
z2  .., zlzri 

2 z2  z1 z2 ... z 2n 

P  
• 

• 

z11z1 znz2  ... zn
2 

portanto: 

1 r12 ... rin  

pz  = N ZZ' = r21 1 ... 

rnl rn2 ... 

r2n  

1 
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De forma idêntica, pode-se normalizar o vetor F de 

forma a obter uma matriz identidade,o que significa que 

náo existe correlação linear definida entre os fatores, is-

to é, todos os fatores são linearmente independentes, ou se 

ja: 

1 0 ... o 

0 1 ... 0 

• 

AF N FF' =  

0 0 ... 1 

ou seja: 

p F  = 1N— FF' = I 

Da mesma maneira, demonstra-se que: 

A.A' = I 

U.U' = I 

(X) 

e que 

d12 0 ... 0 

0 d22... 0 
DD' _ 

0 0 .., dn
2  

Tomando a equação matricial 

Z = AF + DU (XIII) 
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Põs multiplicando a equaçdo pela transportas de Z, 
obtêm-se: 

' ZZ' = I AF + DU ÌAI~ ~ + DUI , (XIV) 

resolvendo o produto acima; 

ZZ' _ EAF + DU1 EAF) ' + (DU) (XV) 

aplicando a propriedade de transposição do produto entre 

dois vetores: 

ZZ' = AF DU-1 + U'D'l •; (XVI) 

eliminando-se os parênteses, chega-se a: 

ZZ' = AFF'A' + AFU'D' + DUF'A' + DUU'D'; (XVII) 

aplicando a propriedade de ortogonalidade inerente aos fato 

res, chega-se a: 

ZZ' = AA' + DD' (XVIII) 

portanto, tomando os valores componentes destas matrizes e 

efetuando o produto, de forma conveniente, chega-se a: 

1 = a112 + a122 + ... + aln2 + d1
2 

1 = a212 + a222 + ... + a2n2 + d2 

• 

• 
• 

1 - anl2 + an2 + .... + ann2 + d11 2 

fazendo: 

2 
1 - d1 = a112 + a122 + ... + aln2 (XIX) 
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(XX) 1 - d12 = 
hl

2 

para o i-ésimo elemento, tem-se: 

hit  = a112 + a12 2  + .... + a1n2  

onde;, 

0 < h. 2  < 1 

(XXI)  

(XXII)  

Os termos h.2, são denominados de comunalidades e 

representam o percentual da variação da variãvel Z em de-
i

correncia dos fatores comuns. 
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APENDICE C 

TABELA 1C - Matriz dos fatores e comunalidades para o ano 
de 1970. 

Variáveis 
Fatores Comunali.dade 

 

1 2 3 

ATAM -0.,84267 0,30035 0 ,35092 0,92344 

ATTR -0,88558 0,27040 0 ,29881 0,94665 

BOPA -0,07817 -0,29278 0 ,88677 0,87820 

PATE 0,75842 -0,10635 0 ,54140 0,87962 

P FGX 0,34007 0,82139 -0 '43354 0,97829 

PPTP 0,93048 -0,12705 0 ,30310 0,97380 

VAPV 0,84885 0,09300 o ,51789 0,99741 

VBEP 0,80704 0,27986 0 ,01998 0,73004 

VBPO 0,53842 0,00321 -0 ,79864 0,92772 

VDAC 0,83260 0,32597 o ,28708 0,88189 

VDAT 0,88931 -0,02555 0 ,44341 0,98814 

VDES 0,82734 0,37336 0 ,38093 0,96900 

VDPA 0,89619 0,10665 0 ,11704 0,82823 

VDPE -0,75477 0,20369 0 ,15423 0,63496 

VDPO 0,91917 -0,24064 0 ,19297 0,94402 

VDPX 0,43439 0,79599 -0 ,36163 0,95307 

VDSM 075913 0,59732 0 ,20908 0,97677 

VFAA 0,85384 0,41030 -0 ,15118 0,92023 

VFAT 0,93881 0,22970 0 ,20169 0,97482 

VFAX 0,39096 0,80173 -0 ,40242 0,95757 

POTR -0,78266 0,31055 0 ,44681 0,90864 

VPEP 0,76247 -0,15378 0 ,52713 0,88288 

VPPO 0,82781 -0,09244 0 ,35610 0,82062 

PVFX 0,33042 0,82415 -0 ,43565 0,97820 

FONTE: Valores estimados a partir dos dados publicados pelo Censo Agro-
pecuário de 1970. 



95 

TABELA 2C - Matriz dos fatores e comunalidade para o ano de 
1975. 

Variãveis 
Fatores 

Comunalidade 

 

1 2 3 

ATAA -0,76972 0,51366 0,05839 0,85972 

ATAM -0,92437 0,35083 -0,01692 0,97783 

ATTR -0,91554 0,20226 -0,05953 0,88267 

PFGE --0,907. 89 0,37105 0,08114 0,96853 

PFGX -0,78805 0,56678 0,13224 0,95975 

POAA -0,76807 0,51692 0,05987 0;86072 

POAM -0,86.680 0,45151 0,02383 0,95577 

POTR -0,90937 0,38652 -0,00978 0,97645 

PPTP 0,84811 0,36611 -0,08637 0,86079 

PVFE -0,91210 0,36884 0,08212 0,97471 

PVFX -0,79376 0,56146 0,13601 0,96379 

VAPV 0,77025 0,61246 -0,12930 0,98511 

VBEP 0,75745 0,16900 0,48720 0,83966 

VDAT 0,77826 0,60229 -0,13636 0,98704 

VDPE -0,81704 0,33389 0,24829 0,84068 

VDSM 0,30387 0,37804 0,78885 0,85754 

VDPA 0,88343 0,36948 0 , 20012 0,95701 

VDPO 0,87029 0,39639 -0,11129 0,92692 

VFAA 0,81192 0,32441 0,41682 0,93819 

VFAE -0,85992 0,24524 0,32172 0,90311 

VFAT 0,77286 0,57821 0,02627 0,93233 

VFAX -0,75452 0,62278 0,10635 0,96847 

VPPA 0,30224 0,86196 -0,05846 0,83774 

VPPO 0,87069 0,33952 -0,10914 0,88529 

MONTE: Valores estimados a partir dos dados publicados pelo Censo Agro-
pecuário de 1975. 
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TABELA 3C - Matriz dos fatores e comunalidade para o ano de 
1980. 

Fatores 
Variáveis 

 

Comunalidade 

 

1 2 3 

AT,AM -0,92794 0,17460 0,22059 0,94022 

ATTR -0,93328 0,12812 0,24291 0,94643 

BOPA 0,87201 0,41380 0,12946 0,94839 

COEL 0,81013 0,13654 0,51129 0,94670 

PATA -0,22909 0,14361 0,75145 0,63778 

PEUA 0,76421 0,21265 -0,56202 0,94510 

PFGE -0,82401 0,21462 0,10609 0,73631 

PFGX -0,18796 0,78188 -0,48907 0,88585 

POAM -0,85700 0,34502 0,35846 0,98198 

POTR -0,85342 0,30141 0,41157 0,98856 

PPTC 0,05508 -0,82318 -0,07160 0,68579 

PPTT 0,38630 -0,80148 0,04458 0,79359 
PPTP 0,86295 -0,13440 0,32005 0,86518 

PVFE -0,82076 0,21421 -0,08314 0,72645 

PVFX -0,22092 0,78364 -0,47666 0,89010 

VAPV 0,87285 0,35585 0,31100 0,98522 

VBEP 0,78895 0,25001 -0,48405 0,91925 

VBPO 0,28566 -0,28468 -0,76234 0,74381 

VDAC 0,79290 0,52230 0,05880 0,90495 
VDAT 0,88423 0,24408 0,36988 0,97825 
VDPA 0,85863 0,34318 -0,11885 0,86914 
VDPO 0,95787 -0,10270 0,22046 0,97666 
VDPX -0,34713 0,88239 -0,03735 0,90051 
VFAÈ -0,80439 0,03093 -0,12931 0,66472 
VFAT 0,89084 0,33094 0,24973 0,96548 
VFAX -0,50432 0,82693 -0,06184 0,94198 
VPEP 0,80202 0,29355 0,43863 0,92180 
VPPO 0,94722 0,06633 0,09397 0,91046 

FONTE: Valores estimados a partir dos dados publicados pelo Censo Agro-
pecuârio de 1980. 
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APÊNDICE D 

TABELA 1D - Matriz dos fatores e comunalidade, apõs a rota-
tação ortogonal, para o ano de 1970. 

Fatores 
Varialveis ComunAlidade 

1 2 3 

ATAA -0,28150 -0,28788 0,75920 0,73850 

PATE 0,93422 -0,07691 -0,03079 0,87963 

PECO 0,00274 -0,12320 0,79716 0,65065 

PEUA 0,15586 0,90003 -0,12065 0,84890 

PFGA 0,25624 0,79744 -0,18814 0,73697 

PFGX 0,01715 0,97403 0,17106 0,97829 

POAA -0,27628 -0,28501 0,75970 0,73471 

POAM -0,37849 -0,31701 0,77988 0,85196 

POTR -0,41393 -0,34133 0,78791 0,90865 

PPMF -10,35251 0,17973 0,78377 0,77086 

PPTC -0,34501 -0,18327 -0,7-9706 0,78792 

PPTP 0,94619 0,11132 -0,25716 0,97380 

PUCM 0,00099 -0,24522 -0,80295 0,70486 

PVFA 0,21324 0,87760 -0,12534 0,83136 

PVFX 0,00786 0,97334 0,17535 0,97820 

VAPV 0,99017 0,11668 0,05788 0,99740 

VDAC 0,84154 0,40837 0,08324 0,88188 

VDAT 0,98637 0,08918 -0,08518 0,98813 

VDES 0,88761 0,38769 0,17561 0,96899 

VDIF 0,26843 0,84105 0,13038 0,79642 

VDPA 0,80730 0,37110 -0,19693 0,82823 

VDPO 0,87942 0,08667 -0,39891 0,94002 

VDPX 0,13625 0,95309 0,16162 0,95307 

VFAT 0,88573 0,42951 -0,07626 0,97481 

VFAX 0,07734 0,96275 0,15714 0,95756 

VPEP 0,93119 -0,10152 -0,07385 0;88287 

VPPE 0,92869 -0,09927 -0,02863 0,87314 

VPPO 0,88898 0,06528 -0,16149. 0,82063 

FON1'E: Valores estimados a partir dos dados publicados pelo Censo Agro-
pecuário de 1970. 
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TABELA 2D - Matriz dos fatores e comunalidade, apõs a rota-
ção ortogonal, para o ano de 1975. 

Variãveis 
Fatores. 

Comunalidáde 
1 2 3 

ATAA 0,90597 -0,06026 -0,18791 0,85972 
ATAM 0,89545 -0,23489 -0,34759 0,97782 
ATTR 0,78285 -0,32325 -0,40660 0,88267 
BOPA -0,19479 0,47070 0,75378 0,82769 
COEL -0,28138 0,78322 0,12270 0,70766 
PATA 0,00070 0,92825 -0,15837 0,88673 
PATE 0,12361 0,•94504 0,16990 0,93725 
PEUA -0,25086 0,07797 0,82002 0,74144 
PFGE 0,91850 -0,24986 -0,24992 0,96853 
POAA 0,90723 -0,05755 -0,18535 0,86073 
PFGX 0,97030 -0,06015 -0,12103 0,95975 
POAM 0,92828 -0,14525 -0,27014 0,95578 
POTR 0,90939 -0,20316 -0,32893 0,07646 
PPTP -0,39649 '0,76546 0,34301 0,86079 
PVFE 0,92034 -0,25417 -0,25119 0,97472 
PVFX 0,97182 -0,06868 -0,12097 0,96378 
VAPV -0,18921 0,92270 0,31295 0,98511 
VBEP -0,33119 0,34288 0,78256 0,83965 
VBPO -0,50432 -0,28405 0,79859 0,97277 
VDAC -0,10236 0,82981 0,52544 0,97515 
VDAT -0,20321 -0,92231 0,30835 0,98703 
VDPE 0,86561 -0,29438 -0,06881 0,84068 
VDPO -0,39843 0,80980 0,33525 0,92692 
VDPX 0,94476 0,01621 -0,16354 0,91958 
VDSM 0,20127 0,13204 0,89420 0,85754 
VFAA -0,28526 0,51543 0,76887 0,93820 
VFAE 0,85540 -0,41240 -0,03636 0,90310 
VFAT -0,17873 0,83706 0,44688 0,93232 
VFAX 0,97664 0,00978 -0,12056 0,96846 
VPAP 0,86789 0,26382 -0,23810 0,87953 

. VPEP -0,14848 0,95679 0,14299 0,95794 
VPPA 0,32863 0,82552 0,21968 0,83774 
VPPE -0,11810 '0,94497 0,16551 0,93431 
VPPO -0,43526 0,76705 0,32785 0,88530 

FONTE: Valores estimados a partir dos dados publicados pelo Censo Agro-
pecuário de 1975. 
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TABELA 3D - Matriz dos fatores e comunalidade, após a rota- • 
ção ortogonal, para o ano de 1980. 

Variãveis. 
Fatores 

Comunalidade 
1 2 3 4 

BOPA - 0,92440 0,04685 0,31824 :0,02885 0.,,95882 

.COEL '0,92964 -0,23908 -0,04343 -0,15309 0,94672 

PATA 0,23976 0,23156 -0;76215 -0,15450 0,71585 

PATE 0,92261 -0,05142 0,01673 -0,11964 0,86845 

PECO 0,18635 -0,87705 0,09572 -0,05633 0,81628 

PEUA 0,43855 -0,07654 '0,83776 0,22249 0,94953. 

P FGA 0,19314 0,21449 0,92515 -0,20305 0,98044 

PP MF' -0,36556 0,90962 -0,03324 -0,09255 0,97071 

PP TC -0,33930 -0,85525 0,03774 -0,06245 0,85190 

PPTT 0,00492 =0;94589 0,05585 -0,00069 0,89785 

PPTP 0,83937 -0,40530 -0,00883 0,20309 0,91013 

PVFA 0,14197 0,20850 0,93800 -0,20626 0,98601 

VAPV 0,98182 -0,02377 0,16522 -0,04006 0,99344 

VBPO -0,10841 -0,15375 0,49972 0,79150 0,91158 

VDAC 0,86337 0,17382 0,37116 0,00705 0,91343 

VDAT 0,97155 -0,14271 0,11172 -0,06383 0,98083 

VDE S' 0,81484 0,29996 0,39094 0,25114 0,96985 

VDPO 0,85722 -0,44867 0,16887 0,13274 0,98227 

VDPX -0,02776 0,86374 0,13565 -0,38231 0,91138 

VFAA 0,51713 0,00938 '0,78765 -0,01283 0,88807 

VFAT 0,93141 -0,09555 0,27343 -0,13420 0,96943 

VFAX -0,18769 • 0,87331 0,08211 -0,38903 0,95598 

VPEP :0;94256 -0,08781 0,05008 -0,15256 . 0. F9219.1 

VPEX -0,08752 -0,27015 -0,02849 0;95104 0,98593 

VPPE 0,92300 -0,04866 -0,08003 -0,10858 0,87249 

VPPO 0,88634 -0,22863 0,23567 0,28928 0,97709 

VP XP -0,17854 --0,21119 -0,03086 0,95887. 0,99686 

FONTE: Valores estimados a partir dos dados publicados pelo Censo Agro-
pecuãrio de 1980. 
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